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Objeto
Registro de preços para futura e eventual aquisição de cestas
básicas para atender as necessidades da Secretaria Municipal de
Cidadania e Desenvolvimento Social do Municfpio de Aracati-CE

Órgão Gerenciador: Secretaria de Cidadania e Desenvolvimento Social

Modalidade: Pregão Eletrônico
Critério de

Julgamento:
Menor Preço

Modo de Disputa: Aberto
Início: .... de\¡frMì$,¡x... de 2025, às h.AÇ.. (Horário de
BrasíliaCadastramento das

Propostas:
Fim de unrsr¡p..,de 2O25 as h.ep. Horário de Brasília

Data e hora de
abertura das
DroDostas:

*2p... ae r.¡m.S,Vÿde 2025 as .9..fr.çp-. (Horário de Brasília)

Local da Sessão: www.bll.org.br (acesso Identificado no link - licitações)

Pregoeiro(a) Nataniele Gondim Rodrigues

0 Município de Aracati torna público para conhecimento de todos os interessados a abertura de
processo de licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO Ne 09.007-2025/PERP, identificado
acima, mediante as condições estabelecidas no presente Edital, tudo de acordo com a Lei ne
1.4.733/2021 e Lei Complementar ne L23/2006, alterada e consolidada.

Compõem-se o presente Edital das partes A e B, conforme a seguir apresentadas:

PARTE A - Condições para competição, julgamento e homologação.
Em que são estabelecidos os requisitos e as condições para competição, julgamento e

formalização do contrato, bem como os esclarecimentos necessários à aplicabilidade obrigatória
dos ditames das Leis I4.L33 /202t e L23 /2006 e alterações posteriores.

PARTE B -ANEXOS

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA
ANEXO II MODELO DE PROPOSTA CONSOLIDADA
ANEXOIII - MINUTA DAATA DE REGISTRO DE PREçOS

ANEXO IV . MINUTA DO TERMO CONTRATUAL
ANEXOV - MODELODEDECLARAçoES

CLÁUSULAS EDITALÍCIAS

1. DO OBIETO E DO VALOR ESTTMADo
1.1. Registro de preços para futura e eventual aquisição de cestas básicas para
atender as necessidades da Secretaria Municipal de Cidadania e Desenvolvimento
Social do Município de Aracati-CE.
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1.2. O valor estimado da presente contratação é de R$ t.6L9.730,00 (hum milhão e
seiscentos e dezenove mil e setecentos e trinta reais), conforme pesquisa de preços
acostada aos autos do processo licitatório.

2. DAS CONDIçÕES PARA PARTICIPAçAO E CREDENCIAMENTO NA PRESENTE LICITAçÄO.
2.1. Poderão participar da presente licitação:
a) quaisquer pessoas jurídicas localizadas em qualquer Unidade da Federação, eü€
atendam a todas as condições exigidas neste edital, observados os necessários
requisitos de habilitação jurídica, fiscal, social, trabalhista, econômico-financeira e
qualificação técnica;
b) os interessados que possuam seus objetivos sociais compatíveis com o objeto da
licitação;
c) que tenham providenciado o credenciamento junto à Plataforma BLL - Bolsa De
Licitações do Brasil.
2.2. Não poderão participar da presente licitação:
a) licitantes com sócios, cooperados, diretores ou representantes comuns. Caso
constatada a comunhão de sócios, cooperados, diretores ou representantes entre
licitantes participantes após a abertura das propostas, os respectivos participantes
serão automaticamente desclassificados do certame, independentemente do preço
proposto.
b) os interessados que não possuam objeto social pertinente e compatível com o
objeto deste Edital;
c) os interessados que se encontrem em processo de falência;
d) direta ou indiretamente, desta licitação ou da execução do contrato, o agente
público do órgão ou entidade licitante ou contratante, devendo ser observadas as
situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o
exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria,
conforme 5 1o do art. 9e da Lei ns 14.L33 , de 2O2L.
e) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada
de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
f) os interessados que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar
com a Administração Pública;
g) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou
com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou
na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
h) pessoas jurídicas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei ns
6.404, de L5 de dezembro de L976, concorrendo entre si;
i) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital,
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de
trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de
escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação
trabalhista;
j) agente público do órgão ou entidade licitante;
k) organizações da sociedade civil de interesse público - OSCIP, atuando nessa
condição;
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2.2.1,. O impedimento de que trata a alínea "e" será também aplicado ao licitante qq_e_..

atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a
efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou
coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta
da personalidade jurídica do licitante.
2.2.2. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas
parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por
organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da
contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o
rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos
termos da Lei ns 14.L33 /2021.
2.2.3. A vedação de que trata a alínea "j" estende-se a terceiro que auxilie a
condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio,
profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste
assessoria técnica.
2.3. O Pregoeiro verificará se o licitante atende às condições de participação no
certame, conforme previsto no art. L4 da Lei ne L4.L33/2OZL eno subitem 2.2 do
edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no
certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União
(http s : //www.p ortaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis) ; e
b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https: / / www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).
2.3.t. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e
também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 72 da
Lei n" 8.429, de L992.
2.3.2. Caso conste na Consulta de Situação do Licitante a existência de Ocorrências
Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por
parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
a) A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros.
2.3.3. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual
desclassificação.
2.3.4. Constatada a existência de sanção, o licitante ficarâ impedido de participar da
presente licitação, por falta de condição de participação.
2.4. Não será permitida a participação de pessoas jurfdicas organizadas em consórcio.
2.5. Para participação na presente licitação todo interessado deverá proceder a
prévio credenciamento junto à Plataforma BLL - Bolsa de Licitações do Brasil
(www.bll.org.br).
2.6. Para acessar o sistema eletrônico, os interessados deverão estar credenciados
junto à Plataforma BLL - Bolsa De Licitações do Brasil e o envio dos documentos
exigidos neste edital se dará diretamente pela empresa licitante através de pessoa
devidamente habilitada exclusivamente através do sistema.
2.7.É, de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso
em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não
cabendo à Prefeitura de Aracati-CE a responsabilidade por eventuais danos
decorrentes do seu uso indevido, ainda que por terceiros.
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2.7.L.lncumbirá ainda à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico
durante o processo licitatório, responsabilizando-se pelo ônus da perda de direitos
ou negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas por meio do
sistema ou de sua desconexão.
2.7.2. O licitante será responsável formalmente pelas transações efetuadas em seu
nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, inclusive os atos
praticados diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do
sistema ou ao órgão promotor da licitação responsabilidade por eventuais danos
decorrentes de uso indevido da senha.
2.7.3. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal no sistema
eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de
capacidade técnica para realização das transações inerentes ao PREGÃO
ELETRôNICO.
2.7.4. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato
bloqueio de acesso.
2.8. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de
pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo t6 da Lei ne
74.133/202t, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar
ne 123, de L4 de dezembro de 2006.
2.8.L. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às
microempresas e às empresas de pequeno porte euê, no ano-calendário de
realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração
Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para
fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.
2.8.2. O lote 2 sã.o as cotas de participação destinadas a microempresas e empresas
de pequeno porte, nos termos dos incisos I e III do art. 48 da Lei Complementar nq
t23, de 14 de dezembro de2OO6, respectivamente.

3. DAS FASES DO PROCESSO LICITATÓNIO.
3.1. O presente procedimento de licitação seguirá o seguinte trâmite em fases
distintas:
3.L,L. Credenciamento dos licitantes junto à plataforma eletrônica;
3.L2. Recebimento das Propostas de Preços e garantias via sistema;
3.1.3. Abertura das Propostas de Preços, apresentação de lances, negociação e
julgamento das propostas;
3.1.4. Habilitação do licitante melhor classificado;
3.1.5. Recursos;
3.L6. Adjudicação e Homologação.

4. DAAPRESENTAçÃo DAS PROPOSTAS DE PREçOS NO SISTEMA ELETRôNICo.
Os licitantes encaminharão, simultaneamente, por meio do sistema eletrônico, as
propostas de preços e a garantia de participação, conforme exigências definidas
neste edital, até a data e o horário estabelecidos para o cadastramento das
propostas, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa
documentação.
4.L1. Os documentos a serem enviados via internet, através do sistema eletrônico,
deverão ser apresentados preferencialmente no formato *.pdf, a fim de evitar
possíveis alterações no documento por falha humana.

CAMINHANDO COM O POVO
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4.t.2. Os documentos a serem enviados via internet também poderão ser reunidos
em um conjunto de arquivos comprimidos (*.zip ou *.rar), recomendada a
manutenção das extensões dos arquivos dispostas no subitem anterior.
4.L.3.O licitante enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3o da Lei
Complementar nq L23, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido
estabelecido em seus arts. 42 a49, observado o disposto nos 55 1s ao 3s do art.4e,
da Lei n.s 14.133, de 2O2L.
4.t.4.O licitante enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte,
para que estas possam gozar dos benefícios previstos na Lei Complementar Na
t23/2006 e na Lei Nacional Ns 14.133 /2O2t se faz necessária, ainda, a declaração
de que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não celebraram contratos
com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta
máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.
4.L.5.0 licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo
próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16
da Lei ns 14.133, de 2027.
4.t.6.O licitante enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte que
não apresentar as declarações previstas no subitem 4.L.4 deste edital poderá
participar normalmente do certame, porém, em igualdade de condições com as
empresas não enquadradas neste regime.

5. DAPROPoSTADEPREçOS
5.1. A PROPOSTA DE PREçOS, sob pena de desclassificação, deverá ser enviada
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, contendo a caracterizaçáo do objeto
proposto, contemplando os itens em conformidade com o TERMO DE REFERÊÌ¡Cß
- ANEXO I deste Edital.
5.2. A proposta de preços deverá ser preenchida no sistema eletrônico com as
informações a seguir:
a) Os preços unitários e totais de cada item cotado, bem como o valor global da
proposta por quanto a licitante se compromete a executar o objeto desta licitação,
em algarismo; e
b) As marcas dos produtos cotados.
5.3. Os preços constantes da proposta da licitante deverão conter apenas duas casas
decimais após a vírgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou
desprezar os números após as duas casas decimais dos centavos.
5.4. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe
assistindo o direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de
erro, omissão ou qualquer outro argumento não previsto em lei.
5.5. Os valores contidos nos orçamentos serão considerados em moeda corrente
nacional (REAL) mesmo que não contenham o símbolo da moeda (R$).
5.6. Na análise das Propostas de Preços o Pregoeiro observará o Menor preço por
lote, expresso em reais. Assim, as Propostas deverão ser apresentadas observando-
se o valor global.
5.7. Não serão adjudicadas propostas com valor superior ao estimado para a
contratação.
5.8. O encaminhamento de Proposta pressupõe o pleno conhecimento e

atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. O proponente será
responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema
eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas.

RUA HILTON GONDIM BANDEIRA, No 550 - ATERRO - CEP: 62.800-000
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5.9. Os quantitativos licitados e cotados deverão ser rigorosamente conferidos pelos
licitantes. O licitante não poderá oferecer proposta com quantitativo inferior ao
previsto para cada item da contratação.
5.10. O prazo de validade da Proposta não pode ser inferior a 90 (noventa) dias
consecutivos da sessão de abertura desta licitação. Caso a licitante não informe em
sua Proposta o prazo de validade, será considerado aquele definido neste Edital.
5.1,1. A apresentação da Proposta de preços implica na ciência clara de todos os
termos do edital e seus anexos, em especial quanto à especificação dos itens e as
condições de participação, competição, julgamento e formalização do contrato, bem
como a aceitação e sujeição integral às suas disposições e à legislação aplicável,
notadamente à Lei no 14.L33/2027.
5.12. Somente serão aceitas Propostas enviadas através do sistema, inclusive
quanto aos seus anexos, não sendo admitido o recebimento pelo Pregoeiro de
qualquer outro documento, nem permitido ao licitante fazer qualquer adendo aos
entregues ao Pregoeiro por meio do sistema, exceto a título de diligência.

5.13. DA GARANTIA DE PARTICIPAÇ^Ã,O: funtamente com a proposta de preços, no
campo "ANEXAR GARANTIA", o Licitante deverá anexar Garantia de proposta, como
requisito de pré-habilitação, no montante de R$ 16.197,30 (dezesseis mil e cento e

noventa e sete reais e trinta centavos), sendo R$12.957,84 (doze mil e novecentos e

cinquenta e sete reais e oitenta e quatro centavos) para o Lote 1 e R$ 3.239,46 (três
mil e duzentos e trinta e nove reais e quarenta e seis centavos) para o Lote 2,
equivalente a 7o/o (um por cento) do valor estimado da contrataçáo, nos termos do
artigo 58, caput e S1q, da Lei ne 14.133 /202L, sob pena de desclassificação e

impedimento de participar do certame.
5.L4. A licitante poderá optar por uma das seguintes modalidades de garantia:
a) caução em dinheiro ou em tltulos da dívida prlblica emitidos sob a forma
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia
autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos,
conforme definido pelo Ministério da Economia;
b) seguro-garantia;
c) fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente
autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil;
d) título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor
total.
5.L5. Optando por caução em dinheiro, o licitante deverá realizar transferência
eletrônica ou depósito identificado indicando o número de seu CNPJ para a seguinte
conta bancária em nome da Prefeitura Municipal de Aracati, juntando o respectivo
comprovante: Banco do Brasil, agência O12L-x, conta: 33.438-3,
5.16, Caso a modalidade de garantia recaia em títulos da dívida pública, o título
acompanhado dos documentos descritos no subitem abaixo, devem ser
apresentados via sistema.
5.L6.7. Os títulos da dívida pública devem estar acompanhados, obrigatoriamente,
de documento emitido pela SECRETARIA DO TESOURO NACIONAL que atestará a

sua validade, exequibilidade e avaliação de resgate atual, e das seguintes
comprovações:
a) Origem/aquisição mediante documento respectivo e lançamento contábil por
meio de registro no balanço patrimonial da licitante;
b) Apresentar documento, emitido por entidade ou organismo oficial, dotado de fé
pública, demonstrando a correção atualizada monetariamente do título (realizada

RIJA HIITON GONDIM BANDEIRA. NO 550 - ATERRO - CEP: 62.800'000
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até seis meses anteriores a data marcada para apresentação da dita garahtia),
conforme parâmetros definidos pelo Ministério da Fazenda;
c) Serão aceitos apenas e tão somente títulos com vencimentos passíveis de resgate
incontestável sob nenhum aspecto, até a data correspondente ao prazo de validade
da proposta de preços.
d) Presumem-se como autênticos os títulos oferecidos pela licitante, reservando-se
a Prefeitura Municipal de Aracati o direito de averiguar a sua autenticidade. Em se
constatando indícios de fraude, se obriga a oferecer denúncia ao Ministério Público.
5.1-6.2. Caso a modalidade de garantia escolhida seja a fiança bancária, o licitante
entregará o documento fornecido pela instituição bancária que a concede, do qual
deverá obrigatoriamente, constar:
5.16.3 Beneficiário: Prefeitura Municipal de Aracati.
5.16.4. Objeto: Garantia da parricipação no PREGÃO ELETRÔNICO Ne 09.001-2025/PERP.
5.L6.4.1. Citar no objeto da garantia os lotes que estará participando do certame.
5.16.5. Valor: 1%o (um por cento) do valor estimado da licitação.
5.16.6. Prazo de validade: mínimo de 120 (cento e vinte) dias,
5.1.7. Caso a modalidade de garantia seja seguro-garantia, o licitante deverá lazer a comprovação
da apólice ou de documento hábil expedido pela seguradora, cuja vigência será de, no mínimo,
120 (cento e vinte) dias, contados a partir da data de abertura das propostas.
5.18. A garantia de manutenção de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de até L0
(dez) dias úteis, contados da assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada
a licitação.
5.19. A garantia da proposta poderá ser executada integralmente:
a) Implicará execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o contrato
ou a não apresentação dos documentos para a contratação.

6. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAçÂo
6.1. Os interessados habilitar-se-ão para a presente licitação, mediante a apresentação dos

seguintes Documentos, os quais serão enviados via sistema quando solicitados pelo Pregoeiro,
no prazo previsto neste edital, analisados quanto à sua autenticidade e ao seu pyazo de validade
e consistirão de:

6.2. HABTLTTAçÃO lURlprCA
6.2.L. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, acompanhados de todos os aditivos
ou alterações, quando não consolidado, devidamente registrado no órgão competente, em se

tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, civis ou cooperativas,
acompanhado dos documentos de eleição de seus administradores;
6.2.2. Registro comercial, no caso de empresário individual;
6.2.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis;
6.2.4.Decreto de autorização, em se tratando de empresa estrangeira em funcionamento no País,

e ato de registro para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim
o exigir.

6.3. HABILITAçÕES FISCAL. SOCIAL E TRABALHISTA
6.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPD;

6.3,2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, conforme o caso,

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com
o objeto contratual;
6.3,3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, quanto aos Tributos Federais, Dívida
Ativa da União (PGFN) e Seguridade Social, com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN Ne 1.75L
de02/10/2014;
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6.3.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, ôri
outra equivalente, na forma da lei;
6.3.5. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou
outra equivalente, na forma da lei;
6.3,6. Prova de regularidade relativa ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos sociais
instituídos por lei;
6.3.7.Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT ou positiva com efeitos de negativa, nos termos
do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei na 5,452, de

1q de maio de 1943.
6,3.8. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei ne 9.854, de 27 /t0/\999,
publicada no DOU de 28/L0/L999, e ao inciso XXKII, do artigo 7e da Constituição Federal, não
emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega
menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de L4
(catorze) anos, em conformidade com o inciso VI do art. 68 da Lei ns 74.L33/202L.
6.3,9. Na forma do que dispõe o art. 42 da Lei Complementar ne L23 de 14.12.2006, a

comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de pequeno
porte somente será exigida para efeito de assinatura do contrato.
6.3.10. Para efeito do disposto no subitem acima, as microempresas e empresas de pequeno
porte, por ocasião da participação neste procedimento licitatório, deverão apresentar toda a
documentação exigida para fins de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que

esta apresente alguma restrição.
6.3.1,1,. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir do momento em que o proponente
for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da

Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do
débito.
6.3.I2. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará
na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na lei e neste edital,
sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes na ordem de

classificação, para a assinatura do contrato, nos termos deste edital.

6.4.QUALrFrCAçÃO ECONÔMrCA E FTNANCEIRA
6.4.1. Certidão negativa de feitos sobre falência, recuperação judicial ou extrajudicial, dissolução
ou liquidação, expedida pelo distribuidor da sede do licitante.
6.4.L,L. No caso de o licitante se encontrar em recuperação judicial deverá comprovar a sua
viabilidade econômica, mediante documento (certidão ou assemelhado) emitido pela instância
judicial competente; ou concessão judicial da recuperação nos termos do art. 58 da Lei ne

71.t01/2005. No caso de recuperação extrajudicial, a licitante deverá apresentar homologação
do plano de recuperação extrajudicial, nos termos do art. 164, S 5a, da Lei ns 1-l'fit/2005;
6.4.1,.2. A empresa em recuperação judicial/extrajudicial com recuperação judicial/plano de

recuperação extrajudicial homologado deverá demonstrar os demais requisitos para habilitação
econômico-financeira.
6.4.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais exigíveis, devidamente registrado na Junta
Comercial ou outro órgão competente, na forma da lei,
6.4.2.L. Caso a empresa licitante utilize o Sistema Público de Escrituração Digital (SPED), deverá
apresentar o balanço patrimonial dos 2 (dois) últimos exercícios sociais exigíveis, considerando-
se as disposições das Instruções Normativas da Receita Federal do Brasil.
6.4,3. Comprovação da boa situação financeira assinada por profissional habilitado da área
contábil, Iegalmente reconhecido junto ao Conselho Regional de Contabilidade da sede ou filial
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do licitante, que ateste o atendimento pelo licitante do índice econômico de liquidez geral (LG)
maior ou igual a 1,00 (um vírgula zero), para os 02 (dois) últimos exercícios financeiros,
calculada conforme a fórmula abaixo:

LG=@El1'0
PC + PELP

Onde:
LG - Liquidez Geral;
AC - Ativo Circulante;
ARLP - Ativo Realizável a Longo Prazo;
PC - Passivo Circulante;
PELP - Passivo Exigível a Longo Prazo.

6.4.4.As pessoas jurídicas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as

exigências da habilitação e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis pelo

balanço de abertura devidamente registrado na funta Comercial ou outro órgão competente, na

forma da lei, devendo ser assinado pelo titular ou representante legal da empresa e por contador
habilitado.
6.4.5.No caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos, o Balanço
patrimonial, a demonstração de resultado de exercício e as demais demonstrações contábeis
limitar-se-ão ao último exercício social exigível.
6.4.6.Tratando-se de Sociedade Anônima, deverão ser apresentadas as Demonstrações Contábeis
por meio de uma das seguintes formas: publicação em Diário OfTcial, publicação em jornal de

grande circulação, ou ainda através de cópia das mesmas. Os demais tipos societários e o

empresário individual deverão apresentar cópia do Balanço Patrimonial, registrado na Junta
Comercial da sede da licitante ou em outro órgão equivalente.
6.4.7.Capital social ou patrimônio líquido mínimo equivalente atlo/o (dez por cento) do valor
estimado da contratação.

6.5. OUTROS DOCUMENTOS

6.5.1,. Declaração que cumpre os requisitos legais para a qualificação como (microempresa ou

empresa de pequeno porte ou cooperativa);
6,5.1.1. Para frns de gozo dos benefrcios dispostos na Lei Complementar ne L23/2006, os
representantes de Microempreendedores individuais, Microempresas e Empresas de Pequeno
porte deverão anexar certidão simplifica entitida pela /unta Comercial do órgão do licitante e ou
documento equivalente qae comprove o enquadramento da empresa como ME/EPP;
6,5.2. Declaração de que atende aos requisitos de habilitação;
6,5.3. Declaração de reservas de cargos.

7. DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO

7.1. O Pregão será do tipo Eletrônico, com modo de disputa ABERTO (art. 56, I, da Lei Ne

14.L33/2021), o qual será realizado em sessão pública por meio da INTERNET, mediante
condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema

Eletrônico (licitações) da BLL - Bolsa De Licitações do Brasil.
7.1.L. O sistema eletrônico da BLL - Bolsa De Licitações do Brasil é certificado digitalmente por
autoridade certificadora no âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileiras - ICP Brasil,

7.L.2. Os trabalhos serão conduzidos pelo Pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de

dados gerados ou transferidos para o aplicativo da BLL - Bolsa De Licitações do Brasil constante

da página eletrônica: https://www.bll,org.br/.
7.2. A participação na PREGÃO ELETRONICO dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e

intransferível do licitante direto ou do representante credenciado (operador da corretora de

mercadorias) e subsequente encaminhamento das Propostas de Preços e seus anexos,
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exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico observadas as condições e limites de data e

horário estabelecidos.

7.3. ABERTURA DAS PROPOSTAS: A partir do horário estabelecido no preâmbulo deste Edital
terá início a sessão pública do PREGÃO nlnfRôrulCO, com a abertura e divulgação dos preços
das Propostas cadastradas no sistema eletrônico,
7.3.L. Na hipótese de não haver expediente na data designada para a realização do ato, este será
realizado no primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário, podendo, no entanto, o Pregoeiro
definir outra data e horário, através do "chat" de mensagem da Plataforma de Licitações
Eletrônicas BLL - Bolsa De Licitações do Brasil.
7.3.2. Até a abertura da sessão os PROPONENTES poderão retirar ou substituir as Propostas
apresentadas.
7.3.3. Depois de encerrado o prazo para cadastramento das Propostas, não mais será permitido o

Cadastramento de Proposta e /ou o envio de qualquer adendo ou complementação.
7.3.4. O sistema fará, automaticamente, a ordenação das Propostas, em ordem crescente de

valor.

7.4. LANCES SUCESSIVOS: Aberta a etapa competitiva, os representantes dos PROPONENTES

deverão estar conectados ao sistema para participar da sessão de lances. É de inteira
responsabilidade do licitante se manter conectado ao sistema e acompanhar a fase competitiva.
7.4.1'lniciada a etapa competitiva, os PROP0NENTES poderão encaminhar lances decrescentes,
exclusivamente, por meio do sistema eletrônico.
7.4.1-1.4 etapa de envio de lances da sessão pública terá duração mínima de 10 (dez) minutos de

acordo com a regulamentação municipal.
7.4.2. A cada lance ofertado, o PROP0NENTE será imediatamente informado de seu recebimento
e do respectivo horário de registro e valor.
7.4.3. 0s lances serão ofertados considerando o valor global do Lote.
7.4.4. O PR0P0NENTE somente poderá oferecer lance inferior ao seu último lance anteriormente
registrado pelo sistema,
7.4.4.7.0 intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor
oferta deverá ser de no mínimo R$ 150,00 (cento e cinquenta reais).
7.4.5. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e

registrado primeiro pelo sistema.
7.4.6. Durante a sessão pública, os PROP0NENTES serão informados, em tempo real, do valor do

menor lance registrado.
7.4.7. Ultrapassado o prazo inicial de 08 (oito) minutos, a sessão será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do
período de duração da disputa de lances.
7.4.7.1.4 prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata este subitem, será de
02 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período
de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários.
7.4.7.2. Ultrapassado o prazo previsto e inexistindo novos lances na forma estabelecida neste
subitem, a sessão pública será encerrada automaticamente.
7.4.7.3. Encerrados os prazos estabelecidos no subitem anterior, o sistema ordenará os lances

em ordem crescente de valor.
7.4.7.4. Encerrada a sessão pública com ou sem prorrogaçã,o automática pelo sistema, o
Pregoeiro poderá admitir o reinício da etapa de envio de lances, em prol da consecução do

melhor preço, mediante justificativa.

CAMINHANDO COM O POVO
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7.4.8. Concluídos os trâmites acima, o Pregoeiro verifTcará se o licitante classificado
provisoriamente em primeiro lugar apresentou garantia de proposta na forma dos subitens 5.13
a5.t7 deste edital e se pronunciará quanto ao cumprimento da exigência editalícia.

7,5. NEGOCIAÇAO: Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública e havendo
apresentação de garantia de proposta na forma deste edital, o Pregoeiro deverá promover
tentativa de negociação com o licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja
obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste edital.
A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais
licitantes.
7.5.1. O sistema informará a Proposta de menor valor imediatamente após o encerramento da

etapa de lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo Pregoeiro acerca da

aceitação do lance de menor valor.
7.5.2. Depois de concluída a negociação, o seu resultado será divulgado a todos os licitantes e

anexado aos autos do processo licitatório.
7.5.3. 0s preços ofertados, global ou qualquer dos unitários, não poderão estar superiores aos

orçados pelo Município de Aracati, sob pena de desclassificação.
7.6. PROPOSTA CONSOLIDADA: O licitante que apresentar a proposta classificada em primeiro
lugar deverá enviar exclusivamente via sistema, no prazo de 2 (duas) horas a contar da

convocação do Pregoeiro pelo chat a proposta de preços consolidada devidamente assinada,

conforme modelo disposto no ANEXO II deste Edital, sob pena de desclassificação. Será

desclassificado o licitante que deixar de apresentar a proposta final consolidada no prazo
previsto neste subitem.
7,6.1. No caso de indisponibilidade do sistema para anexar a proposta de preços consolidada, o

licitante poderá encaminhá-la através de e-mail, no mesmo prazo estipulado no item anterior,
desde que seja comunicada a referida indisponibilidade através de chat e mediante prévia
autorização do Pregoeiro, que, na oportunidade, indicará o e-mail para fins de envio da proposta.
7.6.2, A Proposta final consolidada deverá ser apresentada em língua portuguesa, com a

identificação da licitante, sem emendas ou rasuras, datada, contendo os seguintes dados:

a) Nome do proponente, endereço, telefone, e-mail, identificação (nome pessoa física ou

jurídica) em papel timbrado da licitante, contendo o ne do CNPJ ou CPF;

b) Relação dos dados da pessoa indicada para assinatura do Contrato, constando o nome, CPF,

RG, nacionalidade, naturalidade, estado civil, profissão, endereço completo, incluindo Cidade e

UF, cargo e função na empresa, bem como cópia do documento que dá poderes para assinar

contrato em nome da empresa. Obrigatório para a licitante vencedora da licitação. Neste caso, os

dados poderão ser apresentados após o julgamento da licitação.
7.6.3. A Proposta final consolidada deverá retratar os preços unitários e totais de cada item/lote
ao novo valor proposto, apresentada em consonância com o preço obtido após a fase de

lance/negociação e deverá conter os seguintes requisitos:
a) O detalhamento dos itens, iguais ao objeto desta licitação conforme disposto no Termo de

Referência;
b) Os lotes cotados, nos quantitativos licitados, segundo a unidade de medida consignada no

edital;
c) 0s valores unitários e totais de cada lote cotado, bem como o valor global da proposta,

expresso em reais em algarismo e, opcionalmente, por extenso;
d) Prazo de validade da proposta, que será de, no mínimo, 90 (noventa) dias;

e) Prazo de entrega dos bens segundo o prazo consignado no edital, contados a partir da

emissão da ordem de compra.
7.6.4. A proposta consolidada deve ser apresentada contendo todos os elementos do subitem
7.6.3 e sem erros, de forma que:

a) o preço total da proposta esteja compatível com o valor ofertado na fase de negociação;
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b) não haja discrepância entre as operações aritméticas, notadamente o resultado "das
multiplicações das quantidades com os preços unitários, bem como dos somatórios dos valores
totais.
c) 0s quantitativos e a especificação dos itens licitados e cotados deverão ser rigorosamente
conferidos pelos licitantes.
d) A proposta deve contemplar o quantitativo de todos os itens em sua totalidade conforme
apresentado no edital, não podendo conter omissão, acréscimo ou decréscimo quantitativo;
e) A proposta deve contemplar as unidades de medida conforme descrito no Termo de
Referência apresentado pela administração, não podendo haver omissão ou divergência.
7.6.5. Se a mesma licitante vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação de ambas as
cotas deverá ocorrer pelo menor preço.
7.6,6. Constatado algum erro ou omissão na proposta final consolidada o Pregoeiro assinalará o
prazo de 02 (duas) horas, prorrogável por mais 02 (duas) horas a pedido do interessado, para
que o licitante corrija exclusivamente as peças desconformes ou omissas, sob pena de
desclassificação.
7.6.7. O atendimento à diligência não poderá acarretar, em nenhum caso, aumento do valor da
Proposta final consolidada obtida após a fase de lance/negociaçäo.
7,6.8. Não procedida a correção ou saneamento da proposta final consolidada pelo licitante no
prazo assinalado, ou ainda remanescendo erro ou omissão, o licitante será desclassificado.
7.6.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas
propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais,
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data
de entrega das propostas.
7.7, JULGAMENTO: Encerrada a etapa de que trata o subitem anterior, o Pregoeiro examinará a
proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade dos
preços unitários e totais em relação ao máximo estipulado para contratação, observados
critérios objetivos para definição do melhor preço, considerados os prazos para a execução do

contrato, as especificações técnicas, os parâmetros mínimos de desempenho e de qualidade e as

diretrizes e demais condições estabelecidas neste edital.
7,8. Tratando-se de preço inexequível o Pregoeiro poderá determinar ao licitante que comprove
a exequibilidade de sua Proposta, em prazo a ser fixado, sob pena de desclassificação.
7,9. Ocorrendo a hipótese tratada no subitem anterior, o Pregoeiro poderá solicitar o envio dos

documentos de habilitação do licitante primeiro classificado "sob condição", considerando o

disposto no subitem anterior.
7,10. O lance ofertado depois de proferido será irretratável, não podendo haver desistência,
sujeitando-se o licitante desistente às penalidades constantes deste edital.
7.11. 0s licitantes que apresentarem preços unitários e/ou totais excessivos ou manifestamente
inexequíveis serão considerados desclassificados.
7.12. Não serão adjudicadas Propostas com preços unitários e/ou total superiores aos estimados
para a contratação constante do Termo de Referência.
7.13. Serão considerados compatíveis com os de mercado os preços que forem iguais ou
inferiores aos consignados no Termo de Referência da Prefeitura Municipal de Aracati/CE.
7.14. Na hipótese de desclassificação do licitante que tiver apresentado a oferta com menor
valor, o Pregoeiro deverá examinar a oferta subsequente, permitida negociação, verificando a

sua aceitabilidade.
7.15. Após a etapa de envio de lances ou, caso não haja envio de lances, após o início da fase

competitiva, haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos nos art. 44 e art. 45 da Lei

Complementar na L23, de 14 de dezembro de 2006.
T.L6.Ficaassegurado, como critério de desempate, o exercício do direito de preferência para as

microempresas ou empresas de pequeno porte ao final da disputa de lances, Entende-se por
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empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas'
de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem
classificada, sendo facultada à microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada
a possibilidade de apresentar proposta de preço inferior.
7.17.Para efeito do disposto no subitem anterior, ocorrendo empate, o Pregoeiro procederá da
seguinte forma:
a) a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar
proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame.
b) não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma da

alínea anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese
do subitem 7.76, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.
7.18. No caso de equivalência de preços pelas microempresas e empresas de pequeno porte que

se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 7.L6,serâ realizado sorteio entre elas para
que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar nova proposta de preços, que deverá
ser registrada em ata.
7.19. Na hipótese de não contratação nos termos previstos no subitem 7.17, o objeto licitado
será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.
7 .20. Havendo eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele previsto no

art.60 da Lei nq 14.133, de202L, nesta ordem:
a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta de

preço em ato contínuo à classificação;
b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão
preferencialmente ser utilizados registros caclastrais para efeito de atesto de cumprimento de

obrigações previstos nesta Lei;
c) desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente
de trabalho, conforme regulamento;
d) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos
de controle,
7.2L, Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços
produzidos ou prestados por:
a) empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade
da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por
órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;
b) empresas brasileiras;
c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

d) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos daLei ne 72.787, de 29 de

dezembro de 2009.
7.22. O Pregoeiro poderá, para analisar as Propostas de Preços, solicitar pareceres técnicos e

suspender a sessão para realizar diligências a fTm de obter melhores subsídios para as suas

decisões.
7.23. O Pregoeiro não considerará qualquer oferta de vantagens não prevista neste Edital, nem
preço ou vantagem baseada nas propostas das demais licitantes.
7.24, Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares solicitados pelo

Pregoeiro, os licitantes deverão apresentá-los em formato digital, via sistema, no prazo definido
pelo Pregoeiro, observado o prazo mínimo de 02 (duas) horas. Na hipótese de inviabilidade
técnica do envio através do sistema, o Pregoeiro poderá definir outra forma de envio.
7.25. A desclassificação de qualquer Proposta será sempre fundamentada e registrada no

sistema para acompanhamento, em tempo real, de todos os PROPONENTES.

7.26,$erâdesclassificada a Proposta de Preços que:

a) contiver vícios insanáveis, for omissa ou apresentar irregularidades ou defeitos capazes de

dificultar o j ulgamento;
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b) estiver em desacordo com quaisquer das exigências do presente Edital, desde que insanãüei.
ou não sanada no prazo diligencial;
c) tiverem suas amostras desclassificadas;
d) contiver oferta de vantagem não prevista no Edital;
e) apresentar valor unitário e/ou global acima do valor orçado pelo Município;
f) apresentar preços inexequíveis;
g) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administraçã0.
7 .27 . Considera-se indício de inexequibilidade a proposta cujo valor global proposto seja inferior
a 500/o (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração;
7.27.L. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o subitem 7,27, só será considerada após
diligência do pregoeiro, que comprove:
a) que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

b) inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta,
7.2B.Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa
comprove a exequibilidade da proposta.
7 .29. A classificação dos licitantes será realizada pela ordem crescente de valor.
7.30. Após a fase de julgamento, o Pregoeiro:
a) indagará aos licitantes sobre a intenção de recorrer dos atos praticados nessa fase, a qual
deverá ser manifestada imediatamente pelos interessados, no prazo de 10 (dez) minutos, sob
pena de preclusão, cujo recurso processar-se-á na forma do item 10 deste Edital. Encerrada a
fase de julgamento e não manifestada a imediata intenção de recurso, fica precluso o direito
recursal quanto aos fatos e matérias ocorridas nessa fase já finalizada.
b) iniciará a fase de habilitação.

B. DA HABILITAçÃO DO LICITANTE CLASSIFICADO
B.L. Havendo Proposta classificada aceitável, o Pregoeiro solicitará do licitante que apresentou a

melhor Proposta os documentos de habilitação, para confirmação das suas condições
habilitatórias, determinadas no item 6 deste Edital, que serão enviados por meio do sistema, em
formato digital, no prazo de 02 (DUAS) HORAS, prorrogável por igual período, mediante
solicitação da licitante devidamente justificada e aceita pelo Pregoeiro, sob pena de inabilitação.
8.2. 0s licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos no item 6

(Documentos de Habilitação), ou os apresentarem em desacordo com o estabelecido neste
edital, com irregularidades ou inválidos, serão considerados inabilitados.
8,3. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:
a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das
propostas.
8.4. Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será declarado
HABILITADO e a ele adjudicado o objeto do certame.
8.5. Após a fase de habilitação, o Pregoeiro:
a) indagará aos licitantes sobre a intenção de recorrer dos atos praticados nessa fase, a qual

deverá ser manifestada imediatamente pelos interessados, no prazo de 10 (dez) minutos, sob
pena de preclusão, cujo recurso processar-se-á na forma do item 10 deste Edital. Encerrada a
fase de habilitação e não manifestada a imediata intenção de recurso, fica precluso o direito
recursal quanto aos fatos e matérias ocorridas nessa fase já finalizada.

\0
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8.6. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitaçã0, o Pregoeiro examinará
a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de
uma proposta que atenda ao presente edital, sendo o licitante declarado vencedor do certame e
a ele adjudicado o objeto do certame.
8.7. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum
tratamento favorecido às ME/EPPs, o Pregoeiro verifÍcará se faz jus ao benefício, em
conformidade com os subitens 4.3. e 4.4. deste edital.

9. DA FORMA DE APRESENTAçÃO DOS DoCUMENTOS
9.1-. Todos os documentos necessários à participação na presente licitação poderão ser
apresentados em original, por cópia cuja autenticidade possa ser confirmada por Oficial de
Registro Público, por declaração de advogado na forma da lei, por certificação via rede mundial
de computadores ou por publicação em órgão da imprensa oficial.
9.1,.L. Não serão admitidos documentos emitidos eletronicamente cuja verificação da
autenticidade não possa ser confirmada através do sítio eletrônico que os emitiu,
9.t.2. É, permitida a identificação e assinatura digital por pessoa física ou jurídica em meio
eletrônico, mediante certificado digital emitido em âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas
Brasileira (lCP-Brasil),
9.1.3. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à

integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.
9.1.4. A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita
perante o Agente de Contratação, mediante apresentação de original ou de declaração de
autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal.
9.1.5. Quando a prova da autenticidade de documento se der através de declaração de

autenticidade por advogado, o referido documento deve conter a identificação e assinatura
digital do profissional responsável pela declaração em meio eletrônico, mediante certificado
digital emitido em âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (lCP-Brasil), a qual
deverá encontrar-se válida e passível de confirmação eletrônica.
9.L.6. A verificação pelo Agente de Contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e

entidades emissores de certidões, de documentos apresentados pelos licitantes, constitui meio
legal de prova, para fins de julgamento e habilitação.
9.L7. Os documentos apresentados deverão ter seu conteúdo completamente legível e

inteligível, sem emendas ou rasuras. Serão desconsiderados pelo Agente de Contratação os

documentos apresentados em desacordo com este subitem.
9.1.8. Os documentos necessários à participação na presente licitação deverão ser apresentados
no idioma oficial do Brasil.
9.1,9. 0s documentos apresentados em outra língua deverá ser traduzidos por tradutor
juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto ne 8.660, de 29 de janeiro
de 20L6, ou de outro que venha a substituilo, ou consularizados pelos respectivos consulados
ou embaixadas.
9.1.10. As certidões de comprovação de regularidade fiscal social e trabalhista, bem como as de

falência e recuperação judicial exigidas neste edital, que não apresentarem expressamente o seu
período de validade, deverão ter sido emitidas nos 60 (sessenta) dias anteriores à data marcada
para a sessão pública, ou então apresentar declaração ou regulamentação do órgão emissor que

disponha sobre a validade do documento em questão,

LL.IL. Na análise dos documentos das propostas de preços e de habilitação, o Agente de

Contratação poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua

validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos,
atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.
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9.1.12.0 licitante que deixar de apresentar documento exigido ou apresentar documento em
desacordo com o disposto neste item será eliminado e não participará da fase subsequente do
processo licitatório.
9.1,13. Todos os documentos anexados neste processo deverão ser apresentados de forma
eletrônica, devidamente autenticados, cuja verificação da autenticidade possa ser realizada,
preferencialmente, mediante consulta direta em sítios oficiais na internet, ficando dispensada a

autenticação das declarações constantes do item 6 deste edital,
9.L.14. Os documentos cuja verificação da autenticidade não possa ser realizada mediante
consulta direta em sítios oficiais na internet enviados através do sistema eletrônico, poderão ter
seus originais requisitados pelo Agente de Contratação, hipótese na qual deverão ser
protocolados pelo licitante na sede da Secretaria Municipal de Licitações e Contratos
Administrativos, sita a Rua Santos Dumont, ne IL46 - Farias Brito, Aracati-CE, das 08h00min às

14h00min, no prazo de até 02 (dois) dias, contado a partir do le dia útil subsequente à

solicitação do Agente de Contratação, sob pena de inabilitação ou desclassificação,
9.1.15. Compete exclusivamente ao licitante a responsabilidade pela efetiva entrega da
documentação tratada neste subitem no prazo editalício no endereço da Central de Licitação e

Pregões, não competindo qualquer alegação de atraso, nem mesmo provocado por terceiros
prestadores de serviços de entregas postais (correios ou empresas de entregas).
LL.16. Cada face de documento reproduzida deverá corresponder a uma autenticação, ainda que
diversas reproduções sejam feitas na mesma folha, salvo disposição normativa em contrário,
devidamente comprovada pelo licitante no ato da apresentação do documento.

10. DOS RECURSOS

10.1. A interposição de recurso referente ao julgamento da proposta de preço, da habilitação ou
inabilitação de licitantes, da anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165
da Lei ne 14,133, de202t e da Regulamentação Municipal.
10.2. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de
habilitação ou inabilitação do licitante:
a) a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente ao final de cada fase, sob pena
de preclusão. Encerrada a fase licitatória correspondente e não manifestada a imediata intenção
de recurso, fica precluso o direito recursal quanto aos fatos e matérias ocorridas nas fases já

finalizadas;
b) o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 10 (dez) minutos ao final da
divulgação dos resultados de cada fase, cujas matérias ficarão adstritas à respectiva fase;
L0.2.1,0 recorrente terá o prazo 03 (três) dias úteis para apresentação das razões recursais,
iniciando-se o prazo a partir da data de intimação da decisão que julgar a fase de habilitação.
10.2.2. A administração somente conhecerá das matérias cuja intenção de recurso tenha sido
manifestada no tempo oportuno.
10,3. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
10.4. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse
mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua
decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
L0.5.0s recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
10.6. 0 prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3
(três) dias úteis, contados da data de intimação via sistema da apresentação das razões pelo
recorrente, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus
interesses,
L0.7, O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
10.8, 0 acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
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10.9, 0s autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio
eletrônico www.bll.org.br
10.10, Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou
quando não manifestada a intenção de interpor o recurso pela Licitante no momento oportuno.
10.11. 0s memoriais (razões de recurso) e contrarrazões deverão ser apresentados via sistema
da Plataforma BLL - Bolsa De Licitações do Brasil: www.bll.org.br até às 00:00h do dia final do
prazo de apresentação.
t0.12. Decidido(s) o(s) recurso(s), observar-se-á o disposto no subitem 11.1. deste edital.

11. DA DECLARAçÃO DO VENCEDOR
11.1. Será declarado vencedor do certame o Licitante que apresentar o Menor preço por lote,
conforme critério de julgamento adotado neste certame e, tenha atendido a todas as exigências
deste edital, cujo objeto a ele será adjudicado.

12. DO ENCERRAMENTO DASESSAO

IZ.L, Da sessão de Licitação será lavrada ata circunstanciada, que mencionará os licitantes, as

propostas, na ordem de classificaçäo, a análise da documentação exigida para habilitação e

eventuais recursos interpostos, devendo ser a mesma obrigatoriamente assinada, ao final, pelo
Agente de Contratação,
L2.2. Ao fTnal da sessão, decididos os recursos eventualmente interpostos e declarado o

vencedor, o processo, devidamente instrufdo, será encaminhado à Assessoria |urídica do
Município, para fins de análise e parecer e, depois, à Secretaria competente que poderá:
a) determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades;
b) revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade;
c) proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que

presente ilegalidade insanável;
d) adjudicar o objeto e homologar a licitação.

13. DA SUSPENSAO DA SESSAO

13.1. Ao Agente de Contratação é facultado, a qualquer momento, suspender a sessão mediante
motivo devidamente justificado e marcar seu prosseguimento para outra ocasião, fazendo
constar esta decisão no sistema eletrônico,
L3.2. O Agente de Contratação, a qualquer tempo, poderá analisar as propostas e seus anexos,

solicitar amostras, pareceres técnicos, e suspender a sessão para realizar diligência a fim de

obter melhores subsídios para as suas decisões.
13.3. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação persistir por
tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública poderá ser suspensa e reiniciada somente
após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Agente de Contratação aos
participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação, através de mensagem eletrônica
(chat) divulgando data e hora da reabertura da sessão,
13.4, Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de

diligências, com vistas ao saneamento de que trata a alínea "4" do item I2.2 deste edital, a sessão

pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema. 0 aviso deverá ser
divulgado com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas anterior à realização do prosseguimento da

sessão, e a ocorrência será registrada em ata.

14. CONSULTAS, RESPOSTAS, ADITAMENTO
14.1. Qualquer pessoa é parte legítirna para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação

da Lei ne 14.133, de 2027, ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo
protocolar o respectivo pedido em até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.
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l-4.2. Somente serão aceitas solicitações de esclarecimentos, providências ou impugnações
apresentadas via Plataforma BLL - Bolsa De Licitações do Brasil;www.bll.org.br até às 23:59h do
dia final do prazo de apresentação, que preencham os seguintes requisitos:
14.2.1. 0 fato e o fundamento jurldico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens
discutidos; e
14.2.2.0 pedido, com suas especificações.
1-4.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certame.
t4.4. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser
motivada pelo Agente de Contratação, nos autos do processo de licitação.
L4.5. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada no sistema via
Plataforma BLL - Bolsa De Licitações do Brasil: www.bll.org.br, no prazo de até 3 (três) dias
úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame, e constituirá aditamento
a estas Instruções.
74.6. O aditamento prevalecerá sempre em relação ao que for aditado.
I4.7. Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que importe em modificação
dos termos do edital será designada nova data para a realização do certame, exceto quando a

alteração não comprometer a formulação das propostas.
14.8. DILIGÊNCIA: Em qualquer fase do procedimento licitatório, o Agente de Contratação ou a
autoridade superior poderá promover diligências no sentido de obter esclarecimentos,
confirmar informações ou permitir que sejam sanadas falhas meramente formais de

documentação que complementem a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de
documento ou informação que deveria constar originariamente da Proposta, fixando prazo para
a resposta de 2 (dois) dias.
14.8.L. O(s) licitante(s) notificado(s) para prestar(em) quaisquer esclarecimentos adicionais
deverão fazê-lo no prazo determinado pelo Agente de Contratação, sob pena de

desclassificação/inabilitação.

ls. REVOGAçÃO E ANULAçÃO
15.1. 0 Município de Aracati-CE, em qualquer etapa do processo, poderá revogar a licitação por
motivo de conveniência e oportunidade ou anulá-la de ofício ou mediante provocação de
terceiros, sempre que presente ilegalidade insanável.

16. DA FORMALTZAçÃO DAATA DE REGTSTRO DE PREçOS

L6.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05
(cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de
Preços, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na
Lei ns 14.L33/2021.
16.2. 0 prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante
solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:
(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e
(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.
L6.3, A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada
no sistema de registro de preços.
76.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o

registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante
vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais
condições,
16.5, 0 preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
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1,6.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimehto.-nas'
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de

licitação específica para a Contratação pretendida, desde que devidamente justificada.
1,6.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas
condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições
propostas pelo primeiro classificado.
16.8. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 01 (um) ano, contado a partir do
primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogado, por igual
período, desde que comprovada a vantajosidade do preço.

L6.9. DA FORMAçÃo DO CADASTRO DE RESERVA
L6.9.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:
a) dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário,
observada a classificação na licitação; e

b) dos licitantes que mantiverem sua proposta original.
L6.9.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores
registrados na ata.
16.9.3. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do
certame em relação ao licitante mais bem classificado.
16.9.4. Para fins da ordem de classifÌcação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o
objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta
original.
1.6.9.5. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando
houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:
a) quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições
estabelecidos no edital; ou
b) quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas

hipóteses previstas em regulamento.
16.9.6. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do

adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas
pelo primeiro classificado, a Administraçã0, observados o valor estimado e a sua eventual
atualização na forma prevista no edital, poderá:
a) convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociaçáo, na ordem
de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do
adjudicatário; ou
b) adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes,
observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição.

L7.DO CONTRATO
1,7.I. A contratação com o(s) fornecedor(es) registrado(s) na ata será formalizada pela
Secretaria Gestora por meio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de

despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o disposto no art. 95 da

Leina L4.733/2027.
17.1.L. Os instrumentos de que trata o subitem anterior serão assinados no prazo de validade da

ata de registro de preços.
17.2. O fornecedor registrado terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir da

convocação, para assinar o contrato. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, quando solicitado pelo licitante vencedor durante o seu transcurso e desde que ocorra
justo motivo aceito pelo Município de Aracati/CE.

ü
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17.2.t.4 recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora para deixar de assinar o

contrato no prazo estabelecido, sujeitará a licitante à perda do direito a contratação e à aplicação
das penalidades previstas neste edital e na legislação pertinente e implicará na imediata perda
da garantia da proposta em favor do órgão ou entidade licitante.
17.3, Incumbirá à Administração providenciar a publicação do extrato do contrato nos meios
legais.
17.4. 0(s) contrato(s) oriundo(s) desta licitação produzirá(ão) seus jurídicos e legais efeitos a
partir da data de assinatura do Instrumento Contratual e vigerá(ão) por 72 (doze) meses,
podendo ser prorrogado sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, desde que as

condições e os preços permaneçam vantajosos para a Administração, permitida a negociação
com o contratado ou a extinção contratual sem ônus para qualquer das partes, nos termos do art,
107 da Lei Nacionalne L4.733/2027.
L7.4.1. Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, a Administração
deverá verificar a regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas
Inidôneas e Suspensas (CEIS) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), emitir as

certidões negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao
respectivo processo.
L7.5. Quando a não conclusão decorrer de culpa do contratado:
a) o contratado será constituído em mora, aplicáveis a ele as respectivas sanções
administrativas;
b) a Administração poderá optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.
77.6. O contrato poderá ser alterado em conformidade com o disposto no Capítulo VII do Título
III da Lei ne 74.133/2027.
17.7. Constituem motivos para a extinção do contrato, independentemente de interpelação
judicial ou extrajudicial e sem que caiba ao Contratado direito à indenização de qualquer
natureza, oconendo qualquer dos seguintes casos:
a) não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas
contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos;
b) desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para
acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior;
c) alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua
capacidade de concluir o contrato;
d) decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do
contratado;
e) caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do
contrato;
f) razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade
contratante;
g) não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em
outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social
ou para aprendiz.
t7.8. O Contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses:
a) supressão, por parte da Administração, de serviços ou compras que acarrete modificação do

valor inicial do contrato além do limite permitido no Art, L25 da Lei nq 14.L33/2021,;
b) suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a

3 (três) meses;
c) repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do
pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas
desmobilizações e mobilizações e outras previstas;
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d) atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de
parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas de serviços ou fornecimentos;
e) não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para
execução do fornecimento.
77.9. As hipóteses de extinção a que se referem as alíneas "b","c" e "d" do subitem 17.8. deste
edital, observarão as seguintes disposiçöes:
a) não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna
ou de guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do
qual tenha participado ou para o qual tenha contribuído;
b) assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprÍmento das obrigações
assumidas até a normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio
econômico-financeiro do contrato, na forma da alínea "d" do inciso Il do caputdo Art. L24 daLei
ne \4.133/202L
L7.I0.0s emitentes das garantias previstas noart. 96 da Leine 14.133/2021 deverão ser
notificados pelo contratante quanto ao início de processo administrativo para apuração de

descumprimento de cláusulas contratuais.
L7.1"1 Quando a extinção do contrato decorrer de culpa exclusiva da Administração, a Contratada
será ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a:

a) devolução da garantia;
b) pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção;
c) pagamento do custo da desmobilização.

18. DA DOTAçAO ORçAMENTÁRIA
18.1. As despesas decorrentes dos futuros contratos correrão à conta de dotações orçamentárias
consignadas no respectivo orçamento municipal vigente, em favor ¿o ÓRCÃO CONTRATANTE.

19. DAS CONDIçÕES GERATS DE EXECUçÃO OO CONTRATO

L9.1. 0s produtos licitados deverão ser entregues, observando rigorosamente as condições
contidas no termo de referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua

proposta de preços, bem ainda às normas vigentes, assumindo o fornecedor a responsabilidade
pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, estadual e

municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do fornecimento que lhes sejam
imputáveis, inclusive com relação a terceiros, sendo que a não observância destas condições
implicará na não aceitação dos itens, sem que caiba qualquer tipo de reclamação ou indenização
por parte da contratada.
19.2. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste edital e seus anexos,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir:
a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do

contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essâ

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;
c) Indicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do contrato. As

decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante do fornecedor
deverão ser comunicadas aos seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas

convenientes;
d) A entrega dos produtos deve se efetuar de forma a não comprometer o funcionamento dos

serviços dos órgãos solicitantes.
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e) Facilitar a ação da FISCALIZ\çÃO, prestando, prontamente, os esclarecimentos que forem
solicitados pela C0NTRATANTE.
f) Responder perante à Prefeitura Municipal de Aracati, mesmo no caso de ausência ou omissão
da FISCALIZAÇÃO, indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos seus
interesses, que possam interferir na execução do Contrato, quer sejam eles praticados por
empregados, prepostos ou mandatários seus. A responsabilidade se estenderá a danos causados
a terceiros, devendo a C0NTRATADA adotar medidas preventivas contra esses danos, com fiel
observância das normas emanadas das autoridades competentes e das disposições legais
vigentes.
g) Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a

CONTRATADA não deverá, mesmo após o término do contrato, sem consentimento prévio por
escrito da CONTMTANTE, fazer uso de quaisquer documentos ou informações a que tenha
acesso, a não ser para fins de execução do contrato.
h) Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
i)Aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25o/o (vinte e

cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nos serviços ou nas
compras.
j) Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
resultantes da execução do contrato. A inadimplência do contratado não transfere à

Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato.
k) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como
as reservas de cargos previstas na legislação;
l) Comprovar, sempre que solicitado pelaAdministração,a reserva de cargos a que se refere a
cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que
preencheram as referidas vagas;
19.3. A CONTRATADA estará obrigada, ainda, a satisfazer aos requisitos e atender a todas as

exigências e condições a seguir estabelecidas:
a) Executar o contrato de acordo com o Termo de Referência e demais anexos deste edital.
b) Atender às normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e demais normas
pertinentes ao objeto contratado.
c) Responsabilizar-se pela conformidade, adequação, desempenho e qualidade dos bens, bem
como de cada material, matéria-prima ou componente individualmente considerado, mesmo que
não sejam de sua fabricação, garantindo seu perfeito desempenho,
d) Dispor dos recursos administrativos, fTnanceiros, de transporte, de compras, etc. que julgar
conveniente para assegurar o bom andamento dos trabalhos, evitar interrupções e

descontinuidades e garantir o fiel cumprimento dos prazos estabelecidos.
79.4. A contratada deverá, ainda, atender ao seguinte:
a) Observar as determinações emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. L37,
II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
b) Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique por ocasião da execução do contrato;
c) Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e

as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a

responsabilidade ao contratante;
d) Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou
gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei ne 14.133, de 2021;

19.5. A CONTRATANTE obriga-se a:

r0-
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a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo cqm o

edital e seus anexos, proposta adjudicada e contrato;
b) Indicar o local e horário em que deverão ser entregues os bens;
c) Permitir ao pessoal da CONTRATADA o acesso ao local de entrega, desde que observadas as

normas de segurança;
d) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste instrumento;
e) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações assumidas
pelo Contratado;
f) Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou
irregularidades constatadas no curso da execução do contrato, fixando prazo para a sua
correção, certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas;
g) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vfcios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas

expensas;
h) Efetuar o pagamento ao Contratado, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente
instrumento;
i) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste instrumento, quando for o caso;
j) Responder todas as solicitações do Contratado relacionadas à execução do contrato,
ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de
nenhum interesse para a boa execução do ajuste;
k) Disponibilizar as informações necessárias para o desenvolvimento do objeto do contrato.

T9.7.DA ENTREGA DOS BENS

L9.7.1. DAS ORDENS DE COMPRAS: Os produtos licitados/contratados serão entregues mediante
expedição de ORDENS DE COMPRA f autorizaçäo de fornecimento, por parte da administração ao

licitante vencedor, que indicará os quantitativos a serem entregues, de acordo com a

conveniência e oportunidade administrativa, a necessidade e disponibilidade financeira da

Contratante.
1,9.7.L.1.4 ordem de compra emitida conterá os produtos pretendidos e a respectiva quantidade,

devendo ser entregue ao beneficiário do registro no seu endereço físico ou ainda remetida via e-

mail ao seu endereço eletrônico.
L9.7.L.2. Observadas as determinações e orientações constantes da ordem de compra, o

fornecedor deverá fazer a entrega dos produtos no local, dentro do prazo e horários previstos,
oportunidade em que receberá o atesto declarando a entrega dos bens.
79.7.1.3, O aceite dos produtos pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do
fornecedor por vlcio de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações
estabelecidas no anexo deste edital quanto aos produtos entregues.

19.7. D0 PRAZO E LOCAL DE ENTREGA: 0 prazo de entrega é de 05 (cinco) dias úteis, a contar da

data do recebimento da Ordem de Compra/Fornecimento, no almoxarifado da Secretaria na Rua
Coronel Alexandrino,268, Centro - Aracati/CE,
L9.7.1. Para os produtos objeto deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome
do Município de Aracati/CE.
L9.7.2.4s informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas
junta ao órgão solicitante.
L9.7.3. No caso de constatação da inadequação dos produtos fornecidos às normas e exigências
especificadas neste edital e na proposta de preços vencedora a Administração os recusará,
devendo ser de imediato ou no pyazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às

supracitadas condições, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste
instrumento.
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L9.7.4.0s prazos de início de etapas de execução, de conclusão e de entrega admitem
prorrogação, desde que devidamente justificada por escrito e previamente autorizada pela
Secretaria.
79,7 .5. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.
79.7.6. As prorrogações de prazo serão concedidas somente mediante justificativa, permissivo
legal e conveniência, atestados pelo Município de Aracati/CE

19.8. DO RECEBTMENTO DO OB|ETO:
L9.8.1, A fiscalização e o recebimento do objeto serão feitos por servidor designado pela
Secretaria para este fim.
19.8.2. A aceitabilidade do objeto deverá ser avaliada pela fiscalização e estará condicionada à

correta execução e ao acompanhamento e atestação das exigências contratuais pela fiscalização
e à proposta adjudicada.
19.8.3. 0 objeto deste Contrato será recebido:
a) Provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização,
com verificação posterior da conformidade do serviço com as exigências contratuais,
b) Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante
termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais, no prazo de 30
(trinta) dias, a contar do recebimento provisório.
79.8.4. 0 recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil nem a

responsabilidade ético-profissional da contratada pela perfeita execução do contrato, nos limites
estabelecidos pela lei ou pelo contrato.

20. DA FTSCALTZAÇÃO:

20.1. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por servidor devidamente
designado para este fim, o qual deverá exercer em toda a sua plenitude a ação de que trata o art,
7\7 da Lei Nacionalns L4.133/2027.
20.2. A fiscalização será exercida pela Secretaria Contratante, Todos os problemas advindos da
execução do contrato serão tratados inicialmente com a Fiscalização e, posteriormente, se não
houver solução compatível, com o (a) Secretário(a).
20.3. A Contratada deverá se limitar ao fornecimento especificado no Contrato e nas ordens de

compras/autorização de fornecimento, sob pena de executar e não receber.
20.4. O representante da Prefeitura do Aracati anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das
faltas ou defeitos observados,
20.5, As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser
solicitadas aos seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes,
20.6. A aceitação dos itens fornecidos pela fiscalização náo exime o contratado de suas
responsabilidades técnicas e civis.

21. DOS PREçOS, DA LTQUTDAçAO E DOS PAGAMENTOS
21.1. PREçOS: 0s preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os

tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros,

deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas previsíveis que possam incidir sobre o

fornecimento dos bens licitados, inclusive a margem de Iucro,
2L.2.L\QULDAÇÃO: A Administração larâ a liquidação da despesa, no prazo de até 60 (sessenta)
dias, a contar da efetiva entrega dos bens e encaminhamento das respectivas notas
fiscais/faturas devidamente atestadas pelo gestor da despesa.
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21.3. PAGAMENT0: 0 pagamento será feito no prazo de 30 (trinta) dias a contar da data da
liquidação, na proporção da entrega dos produtos solicitados, segundo as ordens de

compras/autorização de fornecimento expedidas pela Administração, de conformidade com as

notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo gestor da despesa, e encaminhamento das
certidões federais, estaduais e municipais, CRF FGTS e CND trabalhista do licitante vencedor,
todas atualizadas, observadas as condições da proposta, através de crédito na conta bancária do
fornecedor.
2L.3.L. Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das suas responsabilidades contratuais,
nem implicará na aprovação definitiva dos bens entregues, total ou parcialmente.
2L.3.2. Ocorrendo erro na fatura ou outra circunstância que desaconselhe o pagamento, a

C0NTRATADA será cientificada, a fim de que tome providências,
2L.3.3. Poderá a CONTRATANTE sustar o pagamento da CONTRATADA nos seguintes casos:
a) quando a CONTRATADA deixar de recolher multas a que estiver sujeita, dentro do prazo
fixado;
b) quando a CONTRATADA assumir obrigações em geral para com terceiros, que possam de
qualquer forma prejudicar a CONTRATANTE;
c) inadimplência da CONTRATADA na execução do contrato.

22.DO REAIUSTE E D0 REEQUTLÍBRrO ECONôMrCO E FTNANCETRO

22.7.Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado
da data do orçamento estimado, em24/04/2025.
22.2. Após o interregno de um ano, os preços contratados serão reajustados, independentemente
de solicitação do contratado, com base na variação do índice IGP-M - Índice Geral de Preços do
Mercado, divulgado pela Fundação Getúlio Vargas - FGV, exclusivamente para as obrigações
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
22.3. A aplicação do reajuste se fará a partir do 13e mês a contar da data do contrato, sendo que

o seu valor percentual (calculado com a aplicação da fórmula abaixo) se manterá fixo por L2
meses, e assim sucessivamente a cada12 meses.
22,4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.
22.4.7. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento
de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.
22.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
22.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma
não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o(s) que vier(em) a ser
determinado(s) pela legislação então em vigor e, na ausência de previsão legal quanto ao índice
a ser adotado em substituição ao índice extinto, as partes elegerão novo lndice oficial para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
22.7 . O reajuste será realizado por apostilamento.
22.8. No cálculo dos reajustes se utilizará a seguinte fórmula:

^:'ÉJ l,onou,
R = Valor do reajuste procurado;
V = Valor contratual a ser reajustado;
Io = índice inicial - correspondente ao mês do orçamento;
I = Índice final - correspondente ao mês de aniversário anual do contrato.
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22.9.Poderá ser restabelecido o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de

força maior, caso fortuito ou fato do prlncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como
pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato,
nos termos do Art. 124, Inciso II, alínea "d" da Lei t4.733 /202I, devendo ser formalizado através
de ato administrativo.
22.9.L. A Administração deverá se manifestar sobre o pedido de restabelecimento do equilíbrio
econômico-financeiro, no prazo de até 15 (quinze) dias, a contar da data do pedido,
22.9.2.0 reequilíbrio econômico-financeiro será realizado por Termo Aditivo.

23. DAS INFRAçOESADMINISTRATIVAS E DAS PENALIDADES,
23.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
23.1.L. dar causa à inexecução parcial do contrato;
23.7.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
23.1'3. dar causa à inexecução total do contrato;
23.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer
documento que tenha sido solicitado pelo Pregoeiro durante o certame;
23.L.5. salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a
proposta;
23.1.6. não celebrar a ata de registro de preços ou o contrato ou não entregar a documentação
exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
23.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;
23.7.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação;
23.7.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
23.L1.0. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
23.1.17. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
23,1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5e da Lei ne L2.846, de 20L3;
23.2. A Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes efou
adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:
a) advertência;
b) multa;
c) impedimento de licitar e contratar; e

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade.
23,3. Na aplicação das sançöes serão considerados:
a) a natureza e a gravidade da infração cometida.
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.
23.4.Para as infrações previstas nos itens 23.1.4,23.7.5 e23.L6 a multa será de 10% (dez por
cento) do valor do contrato.
23.5, Para as infrações previstas nos itens 23.L8,23.7.9,23.'J..70,23.77.7 e23.L72 a multa será
de20o/o (vinte por cento) do valor do contrato.
23.6.Paraas infrações previstas nos itens 23.7.I,23.L2,23.L3 e23.L.7. a multa será aplicada da

seguinte forma:

\p-
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a) 10/o (um por cento) sobre o valor global do Contrato, por dia que exceder ao prazo contratual
sem que os itens sejam entregues;
b) 50/o (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, se a Contratada deixar de atender às

recomendações de ordem técnica emitidas pela ADMINISTRAçÃO MUNICIPAL.
c) I0o/o (dez por cento) do valor global do Contrato, se a Contratada transferir a execução do

contrato a terceiros, no todo ou em parte, sem prévia autorização escrita da Secretaria;
d) 200/o (vinte por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de extinção do contrato por
culpa da Contratada, sem prejufzo de outras penalidades previstas em lei;
23.7. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
23.8. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
23.9. A advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no item
22.L1,,, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.
23.10. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 23.L.2, 23.L.3, 23.L.4.,23.7.5,
23.1,6 e 23.1.7, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o

responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente
federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
23.1,L. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 23.1.8,23.1'9,23.1''J.O,
23.Lt.L e23.7.12, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 23,1.2.,23.1.3,
23.L.4,23.1.5.,23.L6 e 23.7.7 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a

sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art,
156, Sse, da Lei ne 14.733/202L.
23.1,2.4 recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço,

ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação.
23.L3. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais
servidores públicos estatutários ou pertencentes aos quadros permanentes da Administração,
preferencialmente com, no mínimo, 3 (três) anos de tempo de serviço no órgão ou entidade, que

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e
especificar as provas que pretenda produzir.
23.L4. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual

será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no
prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior,
que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do

recebimento dos autos.
23.15. Caberá a âpresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
23.L6.0 recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
23.77.A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação
de reparação integral dos danos causados.

t0
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24. DISPOSIçÕES GERAIS
24.L. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados, atendidos o interesse público, sem
comprometimento da segurança e do regular funcionamento da administração.
24.2. Os casos omissos poderão ser resolvidos pelo Pregoeiro durante a sessão e pela
Autoridade Superior mediante aplicação da Lei ns 14.I33/2021.
24.3.O não atendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento
do licitante, desde que sejam possíveis a aferição da sua qualidade e a exata compreensão
da sua proposta durante a realização da sessão pública deste PREGÃO gLUf nONICO.
24,4. A adjudicação e a homologação do resultado desta licitação não implicarão direito à
contratação.
24.5. A Homologação do presente procedimento será de competência do Secretário Gestor.
24.6. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação
de documentação referente ao presente edital, nem em relação às expectativas de
contratações dela decorrentes.
24.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, exclui-se o dia de início de
contagem e inclui-se o dia do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos
em dia de expediente normal no Município, exceto quando for expressamente estabelecido
em contrário.
24.8. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente edital será
competente o Foro da Comarca de Aracati-CE.
24.9, Quaisquer informações e cópias do edital e anexos poderão ser obtidas na Secretaria
Municipal de Licitações e Contratos Administrativos, sita a Rua Santos Dumont, ne 1-1-46 -
Farias Brito, Aracati-CE, das 08h0Omin às 14h00min ou pelo sítio eletrônico do Tribunal de
Contas do Estado do Ceará (TCE/CE): https://municipios-licitacoes.tce.ce.gov.br/ ou pelo
sítio eletrônico da BLL - Bolsa De Licitações do Brasil: https://www.bll.org.br/.
24,10. O edital e seus anexos poderão ser examinados por qualquer interessado na sede da
Central de Licitação e Pregões.
24.71,. Todas as normas inerentes às contratações do objeto deste certame, discriminadas
neste Instrumento Convocatório e seus anexos deverão ser minuciosamente observadas
pelos licitantes quando da elaboração de suas propostas.
24.12. No interesse da Administração Municipal e sem que caiba às licitantes qualquer tipo
de indenização, fica assegurado à autoridade competente:
a) alterar as condições, a qualquer tempo, no todo ou em parte, da presente licitação, dando
ciência aos interessados na forma da legislação vigente.
b) anular ou revogar, no todo ou em parte, a presente licitação, a qualquer tempo, disto
dando ciência aos interessados mediante publicação na forma da legislação vigente.
24.13. A intimação dos atos proferidos pela administração - Pregoeiro ou Secretário - no
curso do processo, os avisos de prosseguimento das sessões, a decisão sobre os recursos
interpostos, a anulação ou revogação serão feitos aos interessados mediante publicação no
sistema da Plataforma BLL - Bolsa de Licitações do Brasil: https://www.bll.org.br/

Aracati/CE , 'CI 5 de maio de2025.

Ordenadora de Despesas de Cidadania e Desenvolvimento Social
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1. TNFoRMAçörs e rnars

1,.L. ÓrgãoGerenciador:
Secretaria Municipal de Secretaria de Cidadania e Desenvolvimento Social

I.2. Orgão (s) Participante (s):

( )Sim(x )Não
1.3. Natureza do Objeto
( ) Sim ( x ) Não: Se enquadra na categoria "bens de luxo";

( x ) Sim ( ) Não: Possui características usuais de mercado

L.4. Natureza do Contrato
( x )Comum;

( ) Continuado;

( ) Por escopo

2. DO OBJETO E DA NECESSTDADE DA CONTRATAçÃO

2.1, Registro de preços para futura e eventual aquisição de cestas básicas para atender as

necessidades da Secretaria Municipal de Cidadania e Desenvolvimento Social do Município
de Aracati-CE.

2.2. DETALHAMENTO DOS |TENS, QUANTTDADES E PREçOS

RUA HILTON GONDIM BANDEIRA, N9 550 - ATERRO - CEP: 62.800-000

SITE: ARACATI.cF.GOV.BR - EMAIL: SEC. D ES.SOCIALTaARACATI.CE.GOV. B R \a

LOTE 01- AMPLA PART|C|PAçÃO

VR UNIT VR TOTALITEM DESCRçÃO DOS PRODUTOS IJN.ID Qt,ANT

Rs 231,39
RS

7.285.784,00
T,L

CESTA BÁSICA DESCRICÃO COMPLEMENTAR

02 KG DE AçÚCAR REFTNADO; 03 KG DE ARROZ

BRANCO; 01 PCT DE BISCOITO DOCE

POPULAR,4OOG; 01 PCT DE BISCOITO TIPO

CREAM CRACKER 350G A 400G; 02 PCT DE

CAFÉ EM PÓ 25OG;02 KG DE FARINHA BRANCA

DE MANDIOCA; 02 PCT DE FLOCÃO DE MILHO

PARA CUSCUZ, PCT 50OG; 02 KG DE FEIÃO

cARtocA; 02 PcT DE LE|TE EM PÓ TNTEGRAL,

PCT COM 2O0G; 03 PCT DE MACARRÃO T|PO

ESPAGUETE, PCT 5OOG; 01 ÓLEO DE SOJA,

500M1; 01 PCT DE RAPAURA NATURAL 520G;

01 KG DE SAL REFINADO IODADO; 02 PCT DE

CARNE DE CHARQUE DE 500G;02 SARDINHA

Unidade 5,600
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EM LATA, 125G. EMBALADA

INDIVIDUALME NTF FM saco PrÁsrrco

2.2.L O valor estimado da presente contratação é de RS 1.619.730,00 (hum milhão e seiscentos e

dezenove mil e setecentos e trinta reais), conforme pesquisa de preços acostada aos autos do processo

licitatório.

2.3. DA NECESSTDADE DA CONTRATAçÃO

A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico

específico dos Estudos Técnicos Preliminares.

3. DA DESCRTçÃO DA SOLUçÃO COMO UM TODO E DOS REQUTS|TOS DA CONTRATAçÃO

3.1. DESCRTçÃO On SOLUçÃO COMO UM TODO

A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos

Técnicos Prelim ina res.

RUA HILTON GONDIM BANDEIRA, N9 550 . ATERRO - CEP: 62.800-000

SITE: ARACATI,CE.GOV.BR - EMAIL: SEC.DES.SOCIAL@ARACATI.CE.GOV.BR \ñ

RS

f .2B5.784,00

LOTE 02 - COTA RESERVADA MEIEPP

ITEM DESCRTçÃO DOS PRODUTOS UNID qUANT VR VR TOTAL

Rs 323.946,002.1.

CESTA BÁSICA DESCRICÃO COMPLEMENTAR:

02 KG DE AçÚCAR REFTNADO; 03 KG DE ARROZ

BRANCO; 01 PCT DE BISCOITO DOCE

POPULAR,40OG; 01 PCT DE BISCOITO TIPO

CREAM CRACKER 350G A 400G; 02 PCT DE

cAFÉ EM pÓ zsoc; 02 KG DE FARTNHA BRANCA

DE MANDTOCA;02 PCT DE FLOCÃO DE MTLHO

PARA CUSCUZ, PCT 50OG; 02 KG DE FEIJÃO

CARIOCA; 02 PCT DE LEITE EM PÓ INTEGRAL,

PCT COM 200G; 03 PCT DE MACARRÃO T|PO

ESPAGUETE, PCT 5O0G; 01 ÓLEO DE SOJA,

500M1; 01 PCT DE RAPAURA NATURAL 520G;

01 KG DE SAL REFINADO IODADO; 02 PCT DE

CARNE DE CHARQUE DE 500G;02 SARDINHA

EM LATA, 125G. EMBALADA

INDIVIDUALMENTE EM SACO PLÁSTICO.

Unidade 7.400 Rs 231,39

R$ 323.945,00
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3.2. REeursrros DA corurnlr¡çÃo

3.2.1. As cestas devem conter itens essenciais para a alimentação das famílias em situação de

vulnerabilidade, incluind o arroz, feijão, macarrão, farinha, leite em pó, óleo, açúca4 entre outros. Todos os

produtos devem estar devidamente embalados e identificados, com informações detalhadas sobre peso,

composição, modo de conservação e prazo de validade. Os fornecedores devem comprovar experiência na

comercializaçäo de gêneros alimentícios, apresentando certificações de conformidade com normas

técnicas nacionais.

3.2.2. A entrega das cestas deverá ocorrer conforme cronograma estabelecido pela Secretaria, garantindo

a distribuição eficiente aos beneficiários. O fornecedor deverá garantir reposição imediata de produtos que

apresentem defeitos, estejam vencidos ou em desconformidade com as especificações contratadas. Os

produtos devem atender aos requisitos de sustentabilidade, priorizando embalagens recicláveis e

minimizando o desperdício alimentar, sempre que possível.

3.2.3. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual,

4. DA MODALIDADE, MODO DE DISPUTA E FORMA DE FORNECIMENTO

lmportante trazer à colação, inicialmente, o conceito de pregão adotado na Lei ne t4,t33l2OZI

Art. 6q Para os fins desta Lei, consideram-se:

t...1

XLI - pregão: modalidade de licitação obrigatória para aquisição de bens e

serviços comuns, cujo critério de julgamento poderá ser o de menor preço ou o

de maior desconto;

Art. 29. A concorrência e o pregäo seguem o rito procedimental comum a que se

refere o art. t7 desta Lei, adotando-se o pregão sempre que o objeto possuir

padrões de desempenho e qualidade que possam ser objetivamente definidos

pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado,

Parágrafo único. O pregão não se aplica às contratações de serviços técnicos

especializados de natureza predominantemente intelectual e de obras e serviços

de engenharia, exceto os serviços de engenharia de que trata a alínea "a" do

inciso XXI do caput do art. 6e desta Lei.

A alínea "a" do inciso XXI do art. 6s da NLLC, por sua vez,Iraza definição de bens e serviços comuns

para os quais pode ser adotada a modalidade pregão. Veja-se:

Xlll - bens e serviços comuns: aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade

podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais

de mercado;

RUA HILTON GONDIM BANDEIRA, Ns 550 - ATERRO - CEP: 62.800-000

SITE: ARACATI.CE.GOV.BR - EMAIL: SEC.DES.SOCIAL@ARACATI.CE.GOV.BR \.!
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Considerando que o objeto licitado visa a aquisição de bens comuns, cujos padröes de desempenho
e qualidade podem ser objetivamente definidos no edital, por meio de especificações usuais de mercado,
sua classificação enquadra-se na definição de BENS COMUNS, sendo, portanto, factível a utilização da

modalidade pregão no caso em apreço.

4.1. DA aOOçÃO DO STSTEMA DE REGTSTRO DE PREçOS

4.1.1". No que é referente à opção pelo SISTEMA DE REGISTRO DE PREçOS, essa se dá, principalmente, pela

necessidade de contratações frequentes de bens com previsão de entrega parceladas para atendimento a

mais de um órgão, além de não ser possível estabelecer previamente o quantitativo a ser demandado pela

administração.

4.2. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO

'. 4.2.'J.. O critério de julgamento de menor preço ou maior desconto deverá ser adotado sempre que o objeto

' a ser contratado possua características usuais de mercado.

4.3. DO MODO DE DISPUTA

4.3.1. O modo de disputa será o ABERTO (art. 56, inciso l, Lei ne 14.1-33/2021l'.
3.7. Sugerimos o intervalo de lances de RS 150,00 (cento e cinquenta).

4.4. FORMA DE DE FORNECIMENTO

4.4.1. O fornecimento do objeto será de forma parcelada.

5. DA ATA DE REGTSTRO DE PREçOS

5.L. O prazo de validade da ata de registro de preços será de 01 (um) ano, contado a partir do primeiro dia

útil subsequente à data de divulgação no PNCB podendo ser prorrogado e renovado seus quantitativos, por

igual período, desde que comprovada a vantajosidade do preço,

5.2. Homologada a licitação pela Autoridade Competente, o Município de Aracati/CE convocará o(s)

licitante(s) vencedor(es) para assinatura da Ata de Registro de Preços, que firmará o compromisso para

futura contratação entre as partes, pelo prazo previsto, nos termos do modelo que integra este Edital.

5.2.1. O licitante vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da convocação, para

subscrever a Ata de Registro de Preços. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período,

quando solicitado pelo licitante vencedor durante o seu transcurso e desde que ocorra justo motivo aceito
pelo Município de Aracati/CE.
5.2.2. Arecusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de não formalizar a Ata de Registro

de Preços no prazo estabelecido, sujeitará a licitante à aplicaçäo das penalidades previstas neste

instrumento.

5.3. DA ADESÃO POR ÓRGÃOS E ENTIDADES NÃO PARTICIPANTES

5.3.L. Os órgâos e entidades da Administração Municipal que não participaram da licitaçäo poderão aderir

à ata de reg¡stro de preços na condição de órgão ou entidade näo participante, observados os requisitos

previstos no $2e do art. 86 da Lei Nacional ne 14.13312021,.

Art.86

RUA HILTON GONDIM BANDEIRA, N9 550 - ATERRO - CEP: 62.800-000

SITE: ARACATI,CE.GOV,BR - EMAIL: SEC.DES.SOCIAL@ARACATI,CE,G OV.B R \0
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5 2s Se não participarem do procedimento previsto no caput deste artigo, os'

órgãos e entidades poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não

participantes, observados os seguintes requisitos: :

| - apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações

de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

ll - demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os

valores praticados pelo mercado na forma do -afl,-.?3._ç.|"p"$"t"q.-!,"çi;

lll - prévias consulta e aceitação do órgão ou entidade gerenciadora e do

fornecedor.

5.3.2. Para concretização dos requisitos previstos no 52e do art. 86 da Lei Nacional ne 14.133/2021, o órgão

aderente deverá proceder a elaboração do respectivo orçamento que servirá de base para a pretensa

adesão.

5.3.3. As adesões não poderão exceder, por órgão ou entidade , a 5O%o (cinquenta por cento) do valor

estimado previsto no instrumento convocatório para o órgão gerenciador e órgãos participantes.

5.3.4. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade,

ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e

órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem.

6. DO CONTRATO

6.1. O(s) contrato(s) proveniente(s) da Ata de Registro de Preços produzirá(ão) seus jurídicos e legais efeitos
a partir da data de assinatura do lnstrumento Contratual e vigerá(ão) por 12 (doze) meses, podendo ser
prorrogado na forma da lei.

6.2. O fornecedor registrado terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir da convocação, para

assinar o contrato. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pelo

interessado durante o seu transcurso e desde que ocorra justo motivo aceito pelo Município de Aracati/CE.

6.2.1. A recusa injustificada ou a carência de justo motivo do fornecedor para deixar de assínar o contrato
no prazo estabelecido, sujeitará a licitante à perda do direito a contratação e à aplicação das penalidades
previstas neste instrumento e implicará na imediata perda da garantia da proposta em favor do órgão ou

entidade licitante.
6.3. O contrato poderá ser alterado em conformidade com o disposto no Capítulo Vll do Título lll da Lei ne

t4.1331202t.

6.4. DA GESTÃO DO CONTRATO

6.4.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as

normas dispostas da Lei Federal n. e 14.133, de202t, e cada parte responderá pelas consequências de sua

inexecução total ou parcial.
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6.4.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução poderá ser prorrogado pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante

simples apostila.

6.4.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4.4.O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que

devam ser cumpridas de imediato.

6.4.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente¡ o órgão ou entidade poderá convocar o

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que

conterá informaçöes acerca das obrigaçöes contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias
para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método
de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
6.4.6. A Gestão do Contrato será exercida pelo Secretário (a) da respectiva Pasta ou guem este designar, o

qual deverá exercer em toda sua plenitude a ação de que trata a Lei n.s t4.I331202t.

6.4.6. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a

exemplo da ordem de compras, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogaçöes contratuais,

elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de

atendimento da finalidade da administração.

6.4.7.O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação
e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
6.4.8. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execuçäo do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
6.4,9. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção

ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos,
e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de

obrigações.
6.4,10. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilizaçäo para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158

da Leins 1,4.133,de2021, ou pelo agente ou pelo setorcom competência para tal, conforme o caso.

6.4.tt. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informaçöes sobre a consecução dos

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o

a primoramento das atividades da Adm inistração.

6.s. DA FTSCALTZAçÃO DO CONTRATO

6.5.1. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por servidor devidamente designado para

este fim, o qual deverá exercer em toda a sua plenitude a ação de que trata o art.'J,17 da Lei Nacional ne

14.L331202r.

6,5.2. A fiscalização será exercida pela Secretaria Contratante. Todos os problemas advindos da execução

do contrato serão tratados inicialmente com a Fiscalização e, posteriormente, se não houver solução

compatível, com o (a) Secretário(a).
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6.5.3. A Contratada deverá se limitar ao fornecimento especificado no Contrato e nas ordens de
compras/autorização de fornecimento, sob pena de executar e não receber.

6.5.4. O representante da Prefeitura do Aracati anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou
defeitos observados.

6.5.5. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser
solicitadas aos seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.

6.5.6. A aceitação dos itens fornecidos pela fiscalização não exime o contratado de suas responsabilidades
técnicas e civis.

6.7. DO REAJUSTE E DO REEQUILíBRIO ECONôMICO E FINANCEIRO

6.7.1.. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado, em 241 0412O25.

6.7.2. Após o interregno de um ano, os preços contratados serão reajustados, independentemente de
solicitação do contratado, com base na variação do índice IGP-M - índice Geral de Preços do Mercado,
divulgado pela Fundação Getúlio Vargas - FGV, exclusivamente para as obrigaçöes iniciadas e concluídas
após a ocorrência da anualidade.

6.7.3. A aplicação do reajuste se fará a partir do 13s mês a contar da data do contrato, sendo que o seu

valor percentual (calculado com a aplicação da fórmula abaixo) se manterá fixo por L2 meses, e assim

sucessivamente a cada 12 meses.

6.7.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao contratado
a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo
seja divulgado o índice definitivo.
6.7 .4.1. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços

do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

6.7.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
6.7.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa

mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação

então em vigor e, na ausência de previsão legal quanto ao índice a ser adotado em substituição ao índice
extinto, as partes elegerão novo índice oficial para reajustamento do preço do valor remanescente, por
meio de termo aditivo.
6.7.7. O reajuste será realizado por apostilamento.
6,7.8. No cálculo dos reajustes se utilizará a seguinte fórmula:

^:,1+],ono",
R = Valor do reajuste procurado;

V = Valor contratual a ser reajustado;

lo = índice inicial - correspondente ao mês do orçamento;

| = índice final- correspondente ao mês de aniversário anual do contrato

6,7.8. Poderá ser restabelecido o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força

maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de

consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em
qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato, nos termos do Art. 124, lnciso ll,
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alínea "d" da Lei 14.1331202I, devendo ser formalizado através de ato administrativo

7. DO RECEBIMENTO, DOS PRAZOS E DOS PAGAMENTOS

7.1. DO RECEBIMENTO DO OBJETO

7.1.1. Afiscalização e o recebimento do objeto serão feitos por servidor designado pela Secretaria para este
fim.

7.L2. A aceitabilidade do objeto deverá ser avaliada pela fiscalizaçäo e estará condicionada à correta
execuçäo e ao acompanhamento e atestação das exigências contratuais pela fiscalização e à proposta
adjudicada.

7 .1.3. O objeto deste Contrato será recebido:

a) Provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável porseu acompanhamento e fiscalização, no prazo
de 5 dias, a contar da efetiva entrega dos produtos com verificação posterior da conformidade do material
com as exigências contratuais.

b) Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo
detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais, NO PRAZO DE 30 DIAS A CONTAR DO

RECEBIMENTO PROVISÓRIO.

7.t.4.O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil nem a responsabilidade
ético-profissional da contratada pela perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou
pelo contrato.

7,2,DO PRAZO DE GARANTIA

7 .2.1. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei Federal ns 8.078, de L1 de setembro de 1990 (Código

de Defesa do Consumidor).

7.3. DAS ORDENS DE COMPRA

7.3.L Os produtos licitados/contratados serão entregues mediante expedição de ORDENS DE

COMPRA/autorização de fornecimento, por parte da administração ao licitante vencedor, que indicará os
quantitativos a serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a

necessidade e disponibilidade financeira da Contratante.
7.3.2. A ordem de compra emitida conterá os produtos pretendidos e a respectiva quantidade, devendo
ser entregue ao beneficiário do registro no seu endereço físico ou ainda remetida via e-mail ao seu

endereço eletrônico.

7.3.3. Observadas as determinaçöes e orientações constantes da ordem de compra, o fornecedor deverá
fazer a entrega dos produtos no local, dentro do prazo e horários previstos, oportunidade em que receberá
o atesto declarando a entrega dos bens.

7.3.4.O aceite dos produtos pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por
vício de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo deste edital
quanto aos produtos entregues.

7.3.5. A presença da fiscalização do Município não exime de responsabilidade da Contratada.

7.4. DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA

7.4.t, O prazo de entrega é de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento da Ordem de

Compra/Fornecimento, no almoxarifado da Secretaria na Rua Coronel Alexabdrino,268, Centro -
Aracati/CE.

7.4.2.Para os produtos objeto deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome do Município
de Aracati/CE.
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7.4.3. As informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junta ao órgão
so licita nte.
7.4.4. No caso de constatação da inadequação dos produtos fornecidos às normas e exigências
especificadas neste edital e na proposta de preços vencedora a Administração os recusará, devendo ser de
imediato ou no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas condições, sob pena

de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento,
7.4,5. Os prazos de início de etapas de execução, de conclusão e de entrega admitem prorrogação, desde
que devidamente justificada por escrito e previamente autorizada pela Secretaria.
7.4,6. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila.
7.4.7. As prorrogações de prazo serão concedidas somente mediante justificativa, permissivo legal e
conveniência, atestados pelo Município de Aracati/CE.

7.5. DA LIQUIDAçÃO

7.5.1. A Administração fará a liquidação da despesa, no prazo de até 60 (sessenta) dias, a contar da efetiva

entrega dos bens e encaminhamento das respectivas notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo

gestor da despesa.

7.6. DO PAGAMENTO

7.6.1,. O pagamento será feito no prazo de 30 (trinta) dias a contar da data da liquidação, na proporção da

entrega dos produtos solicitados, segundo as ordens de compras/autorização de fornecimento expedidas

pela Administração, de conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo gestor da

despesa, e encaminhamento das certidões federais, estaduais e municipais, CRF FGTS e CND trabalhista do

licitante vencedor, todas atualizadas, observadas as condições da proposta, através de crédito na conta

ba ncá ria do fornecedor.

7.6.2. Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das suas responsabilidades contratuais, nem implicará
na aprovação definitiva dos bens entregues, total ou parcialmente.

7,6.3. Ocorrendo erro na fatura ou outra circunstância que desaconselhe o pagamento, a CONTRATADA

será cientificada, a fim de que tome providências.

7.6.4. Poderá a CONTRATANTE sustar o pagamento da CONTRATADA nos seguintes casos:

a) quando a CONTRATADA deixar de recolher multas a que estiver sujeita, dentro do prazo fixado;

b) quando a CONTRATADA assumir obrigações em geral para com terceiros, que possam de qualquer forma
prejudica r a CO NTRATANTE;

c) inadimplência da CONTRATADA na execução do contrato.

8. DAS OBRTGAçöES DAS PARTES

8.1. DAS OBRTGAçÕES DA CONTRATADA

8.1.1". Os produtos licitados deverão ser entregues, observando rigorosamente as condiçöes contidas no

termo de referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua proposta de preços,

bem ainda às normas vigentes, assumindo o fornecedor a responsabilidade pelo pagamento de todos os

impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos
judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução
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do fornecimento que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, sendo que a não observância
destas condições implicará na não aceitaçäo dos itens, sem que caiba qualquer tipo de reclamação ou
indenização por parte da contratada.
8.1.2. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste edital e seus anexos, assumindo
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto,
observando, ainda, as obrigaçöes a seguir:

a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato
em que se ver¡ficarem vícios, defeitos ou incorreções;

b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de
sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, näo excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a

fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;

c) lndicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do contrato. As decisões e

providências que ultrapassarem a competência do representante do fornecedor deverão ser comunicadas
aos seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes;

d) A entrega dos produtos deve se efetuar de forma a não comprometer o funcionamento dos serviços dos
órgãos solicitantes.

e) Facilitar a ação da FISCALIZAçÃO, prestando, prontamente, os esclarecimentos que forem solicitados
pela CONTRATANTE.

f) Responder perante à Prefeitura Municipal de Aracati, mesmo no caso de ausência ou omissão da

FISCALIZAçÃO, indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos seus interesses, que
possam interferir na execução do Contrato, quer sejam eles praticados por empregados, prepostos ou
mandatários seus. A responsabilidade se estenderá a danos causados a terceiros, devendo a CONTRATADA

adotar medidas preventivas contra esses danos, com fiel observância das normas emanadas das

autoridades competentes e das disposições legais vigentes.

g) Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a CONTRATADA

não deverá, mesmo após o término do contrato, sem consentimento prévio por escrito da CONTRATANTE,

fazer uso de quaisquer documentos ou informaçöes a que tenha acesso, a näo ser para fins de execução do
contrato.

h) Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas,

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

i) Aceitar, nas mesmas condiçöes contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento)
do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos serviços ou nas compras.
j) Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da
execução do contrato. A inadimplência do contratado não transfere à Administração a responsabilidade
pelo seu pagamento e näo poderá onerar o objeto do contrato,

k) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa

com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos
previstas na legislação;

l) Comprovar, sempre que solicitado pela Administraçäo, a reserva de cargos a que se refere a cláusula
acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as

referidas vagas;

8.1.3. A CONTRATADA estará obrigada, ainda, a satisfazer aos requisitos e atender a todas as exigências e

condições a seguir estabelecidas:

a) Executar o contrato de acordo com o Termo de Referência e demais anexos deste edital.

b) Atender às normas da Associaçäo Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e demais normas pertinentes ao

objeto contratado.

c) Responsabilizar-se pela conformidade, adequação, desempenho e qualidade dos bens, bem como de
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cada material, matéria-prima ou componente individualmente considerado, mesmo que não sejam de sua

fa bricação, gara ntindo seu perfeito desem penho.

d) Dispor dos recursos administrativos, financeiros, de transporte, de compras, etc. que julgar conveniente
para assegurar o bom andamento dos trabalhos, evitar interrupções e descontinuidades e garantir o fiel
cumprimento dos prazos estabelecidos.

8.1.4. A contratada deverá, ainda, atender ao seguinte:

a)Observaras determinaçöes emitidas pelo fiscaldo contrato ou autoridade superior (art.137,ll)e prestar
todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

b) Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou
acidente que se verifique por ocasião da execução do contrato;
c) Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais
previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante;

d) Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral
ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos
termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei ne t4.L33, de 202t.

8.2. DAS OBRTGAçöES DA CONTRATANTE

8.2,1. A Contratante obriga-se a:

8.2.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigaçöes assumidas pelo contratado, de acordo com o edital e
seus anexos, proposta adjudicada e contrato;
8.2.3. lndicar o local e horário em que deverão ser entregues os itens;
8.2.4. Permitir ao pessoal da CONTRATADA o acesso ao local de entrega, desde que observadas as normas
de segurança;

8.2.5. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste instrumento;
8.2.6. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações assumidas pelo
Contratado;
8.2.7. Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades
constatadas no curso da execuçäo do contrato, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que

as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas;
8.2.8. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

8.2.9. Efetuar o pagamento ao Contratado, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente
instrumento;
8.2.10. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste instrumento, quando for o caso;
8.2.11. Responder todas as solicitações do Contratado relacionadas à execuçäo do contrato, ressalvados os

requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a
boa execução do ajuste;
8.2.12. Disponibilizar as informaçöes necessárias para o fornecimento do objeto do contrato.

9. DA PROPOSTA DE PREçOS

9.L. A proposta de preços deverá ser preenchida no sistema eletrônico com as informaçöes a seguir:
a) Os preços unitários e totais de cada item cotado, bem como o valor global da proposta por quanto a

licitante se compromete a executar o objeto desta licitação, em algarismo; e

b) As marcas dos produtos cotados.
9.2. Os preços constantes da proposta da licitante deverão conter apenas duas casas decimais após a

vírgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os números após as duas casas
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decimais dos centavos.
9.3. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de
pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissäo ou qualquer outro argumento não
previsto em lei.

9.4. Os valores contidos nos orçamentos serão considerados em moeda corrente nacional (REAL) mesmo
que não contenham o símbolo da moeda (R$).

9.5. Na análise das Propostas de Preços o Pregoeiro observará o Menor Preço por Lote, expresso em reais.

Assim, as Propostas deverão ser apresentadas observando-se o valor global.
9.6. Não serão adjudicadas propostas com valor superior ao estimado para a contratação.
9.7. O encaminhamento de Proposta pressupöe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de
habilitação previstas no Edital. O proponente será responsável por todas as transações que forem efetuadas
em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas.

9.8. Os quantitativos licitados e cotados deverão ser rigorosamente conferidos pelos licitantes. O licitante
não poderá oferecer proposta com quantitativo inferior ao previsto para cada item da contratação.
9.9. O prazo de validade da Proposta não pode ser inferior a 90 (noventa) dias consecutivos da sessão de

abertura desta licitação. Caso a licitante não informe em sua Proposta o prazo de validade, será considerado
aquele definido neste Edital.

9.10. A apresentação da Proposta de preços implica na ciência clara de todos os termos do edital e seus

anexos, em especial quanto à especificação dos itens e as condiçöes de participação, competição,
julgamento e formalização do contrato, bem como a aceitação e sujeição integral às suas disposições e à
legislação aplicável, notadamente à Lei no L4.t33/2021,.
9.11. Somente serão aceitas Propostas enviadas através do sistema, inclusive quanto aos seus anexos, não

sendo admitido o recebimento pelo Pregoeiro de qualquer outro documento, nem permitido ao licitante
fazer qualquer adendo aos entregues ao Pregoeiro por meio do sistema, exceto a título de diligência.

10. DA GARANTTA DE PARTICTPAçÃO

1"0.1. Juntamente com a proposta de preços, no campo "ANEXAR PROPOSTA", o Licitante deverá anexar
Garantia de proposta, como requisito de pré-habilitaçäo, equivalente a I% (um por cento) do valor
estimado da contratação, nos termos do artigo 58, caput e 51e, da Lei ne 14.133/2021, sob pena de

desclassificação e impedimento de participar do certame.
L0.2. A licitante poderá optar por uma das seguintes modalidades de garantia:
a) caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro
em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados
por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia;
b) seguro-garantia;
c) fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo
Banco Central do Brasil;

d) título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total.

11. DAS COND|çÖES DE HABTLTTAçÃO

11.1. As condições de habilitação são as definidas na Lei ne 14,73312021e que se mostram suficientes e

necessárias à execução do objeto contratual, notadamente àquelas relativas à habilitação jurídica, fiscal,

social, trabalhista, econômico-financeira, os quais serão analisados quanto à sua autenticidade e ao seu

prazo de validade e consistirão de:
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1r.2. HABIL¡rnçÃo ¡unlolcn

tt.2,L Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, acompanhados de todos os aditivos ou
alterações, quando näo consolidado, devidamente registrado no órgão competente, em se tratando de
sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações ou civis, acompanhado dos documentos de
eleição de seus administradores;
11,.2.2. Registro comercial, no caso de empresário individual;
11.2.3.lnscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis;
11.2.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa estrangeira em funcionamento no País, e ato
de registro para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

11.3. HABtL|TAçöES F¡SCAL, SOCTAL E TRABALHTSTA

11.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

tt.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estaduale/ou municipal, conforme o caso, relativo
ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual;
1L.3.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, quanto aos Tributos Federais, Dívida Ativa da
União (PGFN)e Seguridade Social, com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN Ne 1.751 deO2/10/20Ia;
11,3.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou outra
equivalente, na forma da lei;

LL.3.5. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra
equivalente, na forma da lei;

11.3.6. Prova de regularidade relativa ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos sociais

instituídos por lei;

tt.3.7. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa
de Débitos Trabalhistas - CNDT ou positiva com efeitos de negativa, nos termos do Título Vll-A da 1.2 das

Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei ne 5.452, de 1s de maio de L943.

11.3.8. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei ne 9.854, de27lt0lt999, publicada
no DOU de 28lt0lL999, e ao inciso XXX|ll, do artigo 7e da Constituição Federal, não emprega menor de
18 (dezoito)anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis)

anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (catorze) anos, em conformidade
com o inciso Vl do art. 68 da Lei ns t4.L33l2O2L.
11.3.9. Na forma do que dispõe o art.42 da Lei Complementar ne 123 de 14.72.2006, a comprovação de

regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida
para efeito de assinatura do contrato.
11.3.10. Para efeito do disposto no subitem acima, as microempresas e empresas de pequeno porte, por
ocasiäo da participação neste procedimento licitatório, deverão apresentar toda a documentação exigida
para fins de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição.
11.3.11. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o
prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir do momento em que o proponente for declarado o vencedor
do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da

documentação, pagamento ou parcelamento do débito.
11,3.t2. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará na

decadência do direito à contrataçäo, sem prejuízo das sanções previstas na lei e neste edital, sendo

facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes na ordem de classificação, para a

assinatura do contrato, nos termos deste edital.

12.4. QUAUFTCAçÃO ECONôM|CA E FTNANCETRA
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12,4.t. Certidão negativa de feitos sobre falência, recuperação judicial ou extrajudicial, dissolução ou

liquidação, expedida pelo distribuidor da sede do licitante.
I2.4,L.t. No caso de o licitante se encontrar em recuperação judicial deverá comprovar a sua viabilidade
econômica, mediante documento (certidão ou assemelhado) emitido pela instância judicial competente;
ou concessão judicial da recuperação nos termos do art. 58 da Lei ne II.IOL/2005. No caso de recuperação
extrajudicial, a licitante deverá apresentar homologação do plano de recuperação extrajudicial, nos termos
do art. 164, S 5e, da Lei ne 11.101/2005;
t2.4.t.2. A empresa em recuperaçäo judicial/extrajudicial com recuperação judicial/plano de recuperaçäo
extrajudicial homologado deverá demonstrar os demais requisitos para habilitação econômico-financeira.
12.4.2. Balanço patrimonial, demonstraçäo de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis
dos 2 (dois) últimos exercícios sociais exigíveis, devidamente registrado na Junta Comercial ou outro órgão

competente, na forma da lei.

12.4.2.I. Caso a empresa licitante utilize o Sistema Público de Escrituração Digital (SPED), deverá apresentar
o balanço patrimonial dos 2 (dois) últimos exercícios sociais exigíveis, considerando-se as disposições das

lnstruções Normativas da Receita Federal do Brasil.

12.4.3. Comprovação da boa situação financeira atestada por declaraçäo, assinada por profissional

habilitado da área contábil, legalmente reconhecido junto ao Conselho Regional de Contabilidade da sede

ou filial do licitante, que ateste o atendimento pelo licitante do índice econômico de liquidez geral (LG)

maior ou igual a L,00 (um vírgula zero), pelo menos para o último exercício financeiro, calculada conforme
a fórmula abaixo:

LG=AC+ARLPà1,0
Onde:

LG - Liquidez Geral;

AC - Ativo Circulante;

ARLP - Ativo Realizável a Longo Prazo;

PC - Passivo Circulante;

PELP - Passivo Exigível a Longo Prazo.

PC + PELP

12.4.4. As pessoas jurídicas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as

exigências da habilitação e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de

abertura devidamente registrado na Junta Comercial ou outro órgão competente, na forma da lei, devendo

ser assinado pelo titular ou representante legal da empresa e por contador habilitado.
12.4.5. No caso de a pessoa jurídica tersido constituída há menos de 2 (dois)anos, o Balanço patrimonial,

a demonstração de resultado de exercício e as demais demonstraçöes contábeis limitar-se-ão ao último

exercício socia I exigível.
L2.4.6. Tratando-se de Sociedade Anônima, deveräo ser apresentadas as Demonstrações Contábeis por

meio de uma das seguintes formas: publicação em Diário Oficial, publicaçäo em jornal de grande circulação,

ou ainda através de cópia das mesmas. Os demais tipos societários e o empresário individual deverão

apresentar cópia do Balanço Patrimonial, registrado na Junta Comercial da sede da licitante ou em outro
órgão equivalente.
12.4.7. Capital social ou patrimônio líquido mínimo equivalente a L0% (dez por cento) do valor estimado da

contratação.
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12.5. OUTROS DOCU MENTOS
t2.5.L. Declaração que cumpre os requisitos legais para a qualificação como (microempresa ou empresa de
pequeno porte ou cooperativa);

t2.5.t.t. Pøra fins de gozo dos benefícios dispostos na Lei Complementar ne 123/2006, os representantes
de Microempreendedores individuais, Microempresos e Empresos de Pequeno porte deverão onexor
certidão simplifico emitido pela Junta Comercial do órgão do licitante e ou documento equivalente que
comprove o enquodramento da empresa como ME/EPP;

t2.5.2. Declaração de que atende aos requisitos de habilitação;

12.5.3. Declaração de reservas de cargos.

13. MOTTVAçÃO ORCUNSTANCTADA DAS CONDTçörS OO EDTTAL

13.1. JUSTIFICATIVA DOS íNDICES CONTÁBEIS

De acordo com o Art.69 da Lei ne t4.!33/202t,a exigência de habilitação econômico-financeira

destina-se a demonstrar a aptidäo econômica da participante a fim de suportar as obrigaçöes decorrentes

de futuro contrato, a ser comprovada de forma objetiva, através de coeficientes e índices econômicos

devidamente justificados e previamente estabelecidos no Edital.

O parágrafo primeiro estabelece que, a critério da Administração, poderá o Edital exigir das

participantes a apresentação de índices contábeis, excetuando-se aqueles que demonstrem a rentabilidade

e/ou lucratividade da participante, enquanto o 5 5e veda a utilização de índices não usualmente adotados

para a avaliação de situação econômico-financeira suficiente para o cumprimento das obrigações

decorrentes da licitação.

Para a presente licitação será exigido, como uma das formas de aferição da capacidade econômica

das participantes, o índice de Liquidez Geral - lLG, sendo este uma métrica financeira utilizada para avaliar

a capacidade de uma empresa em cumprir suas obrigações financeiras no curto e longo prazo. Ele é

comumente exigido como um critério de qualificação econômico-financeira em processos licitatórios

regidos pela Lei ne t4.t33/202L.

Esse índice é calculado a partir da divisão do ativo circulante pelo passivo circulante somado ao

passivo não circulante. O ativo circulante é composto por recursos financeiros que podem ser convertidos

em dinheiro no curto prazo, como caixa, estoques e contas a receber. O passivo circulante representa as

obrigações que devem ser pagas em um prazo de até um ano, como fornecedores, impostos e empréstimos

de curto prazo. Já o passivo não circulante inclui as dívidas de longo prazo, como empréstimos de longo

prazo e financiamentos.

O ILG mede a capacidade da empresa em utilizar seus ativos circulantes para saldar todas as suas

obrigações, tanto de curto quanto de longo prazo. Ele fornece uma visão geral da saúde financeira da

empresa e da sua capacidade de honrar seus compromissos financeiros.

Ao exigir o índice contábil de liquidez geral em licitaçöes, a Lei ne 14.t33/2O2I visa garantir que as

empresas participantes tenham condiçöes financeiras adequadas para executar os contratos. Ao atender a

esse critério, a empresa demonstra uma situaçäo financeira estável e confiável, fornecendo garantias de

que conseguirá, em tese, cumprir suas obrigações contratuais sem interrupções financeiras significativas.
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Registra-se que, no presente caso, o ILG será limitado a o mínimo de 1, para a indicação de que a

empresa possui recursos suficientes para honrar seus compromissos de curto prazo. Dentre os motivos que

levaram esta Administração adotar o ILG maior ou igual a L, destacam-se:

1. Capacidade de pagamento: O índice de liquidez geral maior ou igual a 1 indica que a empresa

possui ativos suficientes para cobrir suas obrigações de curto e longo prazo. lsso demonstra a capacidade

de pagamento da empresa, garantindo que ela tenha recursos financeiros disponíveis para cumprir os

compromissos assumidos durante a execução do contrato.

2. Estabilidade financeira: Uma empresa com um índice de liquidez geral maior ou igual a L

geralmente é considerada financeiramente estável. lsso transmite segurança aos órgãos públicos

contratantes, reduzindo o risco de inadimplência ou de problemas financeiros que possam prejudicar a

execuçäo do contrato.

3. Garantia de continuidade: A exigência desse índice visa garantir que a empresa tenha uma base

financeira sólida para operar e cumprir os prazos estipulados no contrato. Uma empresa com liquidez

insuficiente pode enfrentar dificuldades financeiras que comprometam sua capacidade de honrar seus

compromissos, resultando em atrasos ou até mesmo na interrupção do contrato.

4. Proteção dos recursos públicos: Ao estabelecer um índice mínimo de liquidez geral, os órgãos

públicos visam proteger os recursos públicos e evitar contratar empresas que apresentem risco financeiro

elevado. lsso ajuda a garantir a eficiência e a segurança dos processos licitatórios, direcionando a escolha

para empresas com situação financeira adequada.

5. Competitividade justa: A exigência do índice de liquidez geral contribui para a promoção de

uma competição justa entre as empresas participantes. Ao estabelecer um requisito financeiro mínimo,

evita-se a participação de empresas que possam ter dificuldades em cumprir suas obrigações contratuais,

garantindo que apenas empresas financeiramente saudáveis e com capacidade de execução participem do

processo licitatório.

Destarte, a exigência de um índice de liquidez geral maior ou igual a 1 tem o objetivo de garantir a

qualidade e a segurança na contratação de empresas nos processos licitatórios, protegendo os interesses

dos órgãos públicos e dos recursos envolvidos.

13.2. JUST|FTCAT|VA DA GARANTIA DE PROPOSTA DE PREçOS

Como se sabe, a nova Lei de Licitações trouxe inúmeras inovações no rito procedimental das

licitações, dentre os quais podemos citar a existência de garantia nos pregões.

Exigir garantia de participação em uma licitação é uma prática comum e visa garantir a seriedade,

comprometimento e idoneidade dos concorrentes e pode ser justificado:

Reduçäo de Desistências: A garantia atua como uma barreira para desistências de última hora.

Quando os concorrentes precisam apresentar uma garantia, é menos provável que desistam do processo, o

que pode garantir uma licitação mais consistente e justa.

Seleção de Empresas Financeiramente Estáveis: A exigência de garantia ajuda a garantír que apenas

empresas financeiramente estáveis participem da licitação. lsso reduz o risco de inadimplência.
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Cobertura de Custos Administrativos: A garantia pode ser utilizada para cobrir custos

administrativos associados à preparação e condução da licitação. Em caso de desistência ou

descumprimento das regras, a garantia pode ser retida para compensar esses custos.

Garantia de Cumprimento das Obrigações Contratuais: A garantia também pode ser usada como

uma forma de assegurar o cumprimento das obrigações contratuais por parte do vencedor da licitação. Em

caso de descumprimento, a garantia pode ser executada para cobrir prejuízos.

Seleção de Empresas ldôneas: A apresentação de uma garantia pode servir como um filtro adicional

para empresas idôneas, contribuindo para a integridade e ética nos processos licitatórios.

Estímulo à Competitividade: A exigência de garantia pode incentivar a partícipação de empresas mais

preparadas e competitivas, uma vez que a entrega da garantia demonstra um investimento prévio no

processo licitatório.

Assim, a própria lei, na tentativa de assegurar à administraçäo uma ferramenta que pudesse obrigar

licitantes aventureiros, que vencem as licitações e muitas vezes sequer comparecem para assinar os

contratos e assumir suas obrigações, bem assim garantir ao Poder Público um ressarcimento ou até o

recebimento de eventuais penalidades impostas aos licitantes que não mantiverem a proposta,

comportarem-se de modo inidôneo, de má-fé ou cometerem fraude, frustrando o objetivo do certame,

instituiu a possibilidade de se cobrar a "garantia pela manutenção da proposta".

13.3. JUSTTFTCATTVA DA NÃO PARTTCIPAçÃO Oe EMPRESAS CONSORCIADAS

Destaca-se que a participação de empresas em consórcio em licitações encontra-se disciplinada

no art. L5 da Lei ne 15.133/202L, que atribuiu à Administração a prerrogativa de admitir ou não a

participaçäo de consórcios nas licitaçöes, bem como, no caso de sua possibilidade, limitar o número de

em presas consorciadas.

Art. 15. Salvo vedação devidamente justíficada no processo licitatório, pessoa

jurídica poderá participar de licitação em consórcio, observadas as seguintes

normas

t...1

S 4e Desde que haja justificativa técnica aprovada pela autoridade competente, o

edital de lícitação poderá estabelecer limite máximo para o número de empresas

co nsorciadas.

Nesse panorama, a Administração, no uso da discricionariedade que lhe confere a nova lei das

licitações e contratações públicas, não permitirá a participação de empresas reunidas em consórcio, tendo

em vista que a participação de um número maior de empresas dentro na presente licitação propiciará a

ampliação da competitividade no certame e a busca da melhor proposta para a administração, posto que a

possibilidade de empresas em regime de consórcio poderá ensejar a redução do número de participantes,

uma vez que um consórcio poderia reunir várias empresas e, consequentemente, as empresas associadas
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deixariam de competir entre si, reduzindo as vantagens que a competitividade entre as empresas traz para

a Administração, em prejuízo ao interesse público.

Para além do que fora exposto, o caso concreto não sinaliza para a necessidade de constituição de

consórcio, especialmente porque o cumprimento das exigências relativas à capacidade técnica e

econômico-financeira não demandam a conjugação de maiores esforços dos licitantes,

Registra-se, oportunamente, que a permissão - ou não - de participação de empresas em consórcio

é ato discricionário da Administração, à vista do que estabelece a Lei ns L4.133/2O2I que deixa assente que

a participação de empresas em consórcio poderá ser admitida ou não, segundo ato discricionário da

Administração. Veja-se

Art. 15. Salvo vedação devidamente justificada no processo licitatório, pessoa

jurídica poderá participar de licitação em consórcio, observadas as seguintes

normas:

Neste sentido, citam-se os ensinamentos de Joel Menezes Niebuhr:

O caput do artigo 15 da Lei n. I4.t3312021 deixa claro que admitir ou não a

participação de empresas em consórcio é ato discricionário da Administraçäo:

"Salvo vedação devidamente justificada no processo licitatório, pessoa jurídíca

poderá participar de licitação em consórcio, observadas as seguintes normas: [..,]",

Portanto, a regra é que as empresas possam participar de licitação reunidas em

consórcio. A exceção é a proibição à participação de empresas reunidas em

consórcio, o que demanda motivação.1

Ante o exposto e considerando a prerrogativa do Poder Público sobre a participação empresas em

consórcio, enquanto ato discricionário, resta justificada a näo participação de empresas em consórcio.

13.4. JUST|F|CAT|VA DO NÃO PARCELAMENTO DO OBJETO - CRrrÉRrO DE JULGAMENTO MENOR PREçO

POR LOTE

No presente caso, a Administração, com base em seu poder discricionário, decidiu que o objeto do
presente certame seja aglutinado em lote.

Justifica-se a adoção do critério de julgamento de MENOR PREçO POR LOTE por ser aquele que

melhor reflete os anseios da administração, por ser econômica e logisticamente o mais viável, tendo em

vista que os itens agrupados em lote possuem a mesma natureza e guardam relação entre si, e preservam

a competitividade entre os fornecedores que atuam neste ramo, já que o agrupamento considera os

aspectos técnicos de comercialização dos produtos no mercado.

Justifica-se, ainda, diante dos aspectos logísticos empregados pela administração no gerenciamento

da contratação, maximizando a utilização dos recursos humanos envolvidos nesse gerenciamento e
evitando um maior custo administrativo na fiscalização e acompanhamento da execução do contrato.
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Destaca-se, ainda, que a adoção desse critério possibilita uma maior celeridade do processo
licitatório e a redução do custo de aquisição através do processo de economia de escala, tanto porque o
volume de venda para o fornecedor é maior quanto porque o custo que incide sobre a entrega é menoç
viabilizando a obtenção de melhores propostas para a administração.

Desta forma, a adoção do critério de julgamento de MENOR PREçO POR LOTE proporciona uma
maior eficiência administrativa desde o processo de licitação até a execução do contrato.

Nas palavras de Marçal Justen Filho:

"Em uma economia de escala, o aumento dos quantitativos produz a redução dos

preços. Por isso, não teria cabimento a Administração fracionar as contratações se

isso acarretar o aumento de seus custos."2

Portanto, se houvesse parcelamento e adjudicaçäo a diversas empresas distintas tantos quantos

fossem os itens da licitação, os custos da Administração seriam aumentados. Diante dessa situação fática,

que implicaria em perda da economia de escala, o parcelamento não poderia ser adotado, pois em que pese

o princípio da ampla competitividade reger as licitações, sabe-se que seu objetivo primordial é a busca da

proposta mais vantajosa e há situações em que assegurar a efetividade da ampla competiçäo como um fim

em si mesmo sem considerar as particularidades do caso concreto põe em risco o interesse público.

Sob uma perspectiva econômica, a adjudicação por lote se mostra mais adequada e satisfatória para

a administração porque possibilitará a redução do custo global da contratação, viabilizando a obtenção de

uma proposta mais vantajosa para a administraçäo.

Em razão dos beneficios econômicos que decorrem deste modelo, especialmente a economia e a

vantajosidade a ser obtida com o processo de economia de escala, o interesse público seria melhor satisfeito

se o objeto fosse licitado com critério de julgamento de menor preço global, nos moldes descritos no edital.

Assim, considerando que a regra disposta no art. 40, inc. V alínea "b", da Lei ne L4.I33/2021,

estabelece que o parcelamento deve ser adotado nos casos sem que for tecnicamente viável e

economicamente vantajoso e sabendo-se que o dever de licitan tal como preconizado na legislação de

regência, deve ser conciliado com o interesse público, como forma de se obter a proposta mais vantajosa,

observados os critérios adotados, e levando-se em conta, ainda, se a obra, serviço ou fornecimento

efetivamente será objeto de execuçäo ao final do contrato, é que se tem por certo que o critério de

julgamento de menor preço por lote, adotado por esta administração, é o que melhor responde ao interesse

público.

"Art. 40. O planejamento de compras deverá considerar a expectativa de

consumo anual e observar o seguinte:

t...1

V - atendimento aos princípios:

2 Justen Filho, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. São Paulo: Ed. Dialética,2012,
p.307.
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b) do parcelamento, quando for tecnicamente viável e economicamente

vantajoso; "

Nas palavras de Joel de Menezes Niebuhr:

"Sem embargo, o princípio do parcelamento, como todos os princípios, não é

absoluto, depende das especificidades de cada caso concreto e não pode ser

aplicado em prejuízo ao interesse público ... A Administração Pública deve, então,

sopesar a sua demanda, a execução e o gerenciamento dos contratos, o propósito

de evitar desperdícios e a economia de escala ...

A conclusão é que a Administração goza de competência discricionária para decidir

se concentra ou parcela o objeto da licitação, em juízo sobre as vantagens de uma

ou outra opção para o interesse público." (Niebuhr, Joel Menezes. Licitação Pública

e Contrato Administrativo. 5e ed. revista e ampliada, 1s reimpressão, 2023. Belo

Horizonte: Ed Fórum, p. a77).

No entendimento de Marçal Justen Filho, o objetivo maior da obrigatoriedade do parcelamento do

objeto é a ampliação das vantagens econômicas para a Administração, na medida em que se reduzem as

despesas administrativas. Veja-se:

"A possibilidade de participação de maior número de interessados não é objetivo

imediato e primordial, mas via instrumental para se obter melhores ofertas (em

virtude do aumento da competitividade). Logo, a Administração não pode

justificar um fracionamento que acarretar em elevação de custos através do

argumento de beneficio a um número maior de particulares."3

Portanto, embora a lei tenha adotado como regra o parcelamento do objeto, o fez somente nos

casos em que este apresente viabilidade técnica e possua vantajosidade econômica, não se aplicando,

portanto, no presente caso em razão das justificativas acima explicitadas.

14. DAS PENALI DADES ADMINISTRATIVAS

14,1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

14,1,1. dar causa à inexecuçäo parcial do contrato;
14.I.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
14.t.3, dar causa à inexecução totaldo contrato;
L4.L4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento
que tenha sido solicitado pelo Pregoeiro durante o certame;

L4,t.5, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em

especial quando:

a) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação, quando for o caso;

b) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

c) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;
d) deixar de apresentar amostra; ou

3 Justen Filho, Marçal. ob.cit, p.307.
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e) apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificaçöes do edital;
14.I.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
14.1,7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
I4.t.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaraçäo falsa
durante a licitação;
14.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
L4.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
induzir deliberadamente a erro no julgamento;
apresentar amostra falsificada ou deteriorada;
t4.t.tt. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
1.4.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5e da Lei ne L2.846, de 2013;
14.2. A Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as

seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:
a) advertência;
b) multa;
c) impedimento de licitar e contratar; e

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes
da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a

penalidade.

L4.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
a) a natureza e a gravidade da infração cometida.
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos

órgãos de controle.
14.4. Para as infrações previstas nos itens I4.t.4.,1,4.t.5 e 14.1.6 a multa será de t0% (dez por cento) do
valor do contrato.
14.5. Para as infraçöes previstas nos itens 14.1.8,14.1.9,I4.1.I0,t4.t.11et4.1,.12 a multa será de20%
(vinte por cento) do valor do contrato.
'J.4.6.Para as infrações previstas nos itens L4.t.t,74.t.2, t4.1.3 e 1.4.1.7. a multa será aplicada da seguinte
forma:
a) 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor do contrato, por dia que esta exceder o prazo de execução
previsto no cronograma físico, salvo quanto ao último prazo parcial, cuja multa será compreendida na

penalidade por inobservância do prazo global;

t% (um por cento) sobre o valor global do Contrato, por dia que exceder ao prazo contratual sem que os

bens sejam entregues;
5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, se a Contratada deixar de atender às recomendações de

ordem técnica emitidas pela ADMINISTRAçÃO MUNICIPAL.

t0% (dez por cento) do valor global do Contrato, se a Contratada transferir a execução do contrato a

terceiros, no todo ou em parte, sem prévia autorização escrita da Secretaria;

20% (vinte por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de extinção do contrato por culpa da

Contratada, sem prejuízo de outras penalidades previstas em lei;

1.4.7. As sançöes de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para

licitar ou contratar poderäo ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
14.8. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação.
14.9. A advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no item 1'4.1.L.,
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quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.
14.t0. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das
infrações administrativas relacionadas nos itens 14,1.2, 14.1.3,74.7.4., !4.1.5, t4.t.6 e !4.!.7, quando não

se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito
da Administração Pública direta e indireta do ente federatívo a qual pertencer o órgäo ou entidade, pelo
prazo máximo de 3 (três) anos.

14.77. Poderá ser aplicada ao responsável a sançäo de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar,
em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 14.t,8, t4,t,9, t4,!,I0, t4.tt.t e 1.4,!,12, bem
como pelas infrações administrativas previstas nos itens 14.1.2., t4.L.3,14.1.4,14.1.5.,14.t.6 e 14.1.7 que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja

duração observará o prazo previsto no art. 156, 55e, da Lei ne 14.t33/2021.
14.12. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o

descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia

de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação.
14.13. A apuração de responsabilidade relacionadas às sançöes de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauraçäo de processo de

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos

estatutários ou pertencentes aos quadros permanentes da Administração, preferencialmente com, no

mínimo, 3 (três) anos de tempo de serviço no órgão ou entidade, que avaliará fatos e circunstâncias
conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da

data de sua intimação, apresentardefesa escrita e especificaras provas que pretenda produzir.
I4.t4, Caberá recurso no prazo de 15 (quinze)dias úteis da aplicaçäo das sanções de advertência, multa e

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que

tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará

o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de

20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
14.15. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimaçäo, e

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
14,16. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até
que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
14.t7. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral dos danos causados.

1s. DA APLICAçÃO On LEt COMPLEMENTAR Ns 12312006 COM ALTERAçöES POSTERIORES

15.1. No processo de contratação, deverá ser concedido tratamento diferenciado e simplificado para as

microempresas e empresas de pequeno porte, inclusive quanto ao seguinte:

a) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo

de cinco dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado

vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da administração pública, para regularização

da documentação, para pagamento ou parcelamento do débito e para emissão de eventuais certidões
negativas ou positivas com efeito de certidäo negativa.

b) Será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e

empresas de pequeno porte. Entende-se por empate aquelas situaçöes em que as propostas apresentadas

pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à

proposta mais bem classificada.
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c) Serão destinados exclusivamente à participação de microempresas e empresas de pequeno porte os

itens de contratação cujo valor seja de até RS 80.000,00 (oitenta mil reais), quando for o caso;

d) Serão destinadas cotas de até 25% (vinte e cinco por cento) para a contratação de microempresas e

empresas de pequeno porte, em certames para aquisição de bens de natureza divisível, quando for o caso.

15.2. No caso em apreço, näo há itens de contratação cujo valor corresponda a até RS 80.000,00 (oitenta

mil reais), mas se verifica a possibilidade de destinar cotas de até 25% (vinte e cinco por cento) para a

contratação de microempresas e empresas de pequeno porte.

16. DA LEGTSLAçÃO APUCÁVEL

1.6.1. Lei Ne 14.133/2021- Lei de Licitaçöes e Contratos Administrativos;
16.2. Lei Complementar Ne 123/2006 - lnstitui o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de

Pequeno Porte.
17. DA ADEQUAçÃO ORçAMENTÁRIA

L7.L. As despesas decorrentes das contratações oriundas da Ata de Registro de Preços, correrão à conta

de dotações orçamentárias consignadas no respectivo orçamento municipal vigente, em favor do

CONTRATANTE, à época da expedição das competentes ordens de compra/autorizaçöes de fornecimento

Aracati/CE, 24 de abril de 2025.

avr¡,r.(r, Qat vffcu
Daniela da Silva Careüa

Ordenadora de Despesas

Secretaria de Cidadania e Desenvolvimento Social
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ANEXO I - TERMO DE REFERENCIA

corv¡posrçÃo DA cEsrA aÁsrcR
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Item Descrição Unidade Quant V.Unit

t

AçúCAR REFTNADo. EspEctFtcAçÃo: EMBALAGEM pnlvÁnla
sAco PLÁsTtco, ATÓxrco coM 1KG. AçÚCAR, REF|NADO,

oBTtDO A pARTtR DO CALDO DA CANA DE AçÚCAR, COM

ASpEcro, coR E oDoR cRnRcrenfslcos E sABoR oocr, ruÄo

PODENDO APRESENTAR SUJIDADES, PARASITAS E LARVAS,

EMBALAGEM PRIMARIA PLÁSTICN RTÓXICN DEVIDAMENTE

LACRADA.

Kg 2 Rs 5,28

2

ARROZ BRANCO. ESpECtF|CAÇÃO: ARROZ BRANCO, pOLtDO,

LoNGo FtNo, Ttpo 1, EMBALAGEM EM sAco pLÁslco
TRANSPARENTE CONTENDO ]..OOO GRAMAS, PRODUTO O¡VTNÁ
ESTAR DE AcoRDo coM A LEGISLAçÃo vtcENTE, coM
|DENT|F|CAÇÃO DO PRODUTO, LTVRE DE |MPUREZAS, DATA DE

EMBALAGEM pRAzo DE vALIDADE oE ruo rvfuuo 180 DIAS DA

DATA DE ENTREGA DO PRODUTO.

Kg 3 Rs 6,L7

R$ 5,823

Brscorro cREAM cRAcKER. ESpECTFTCAçÃO: COMpOSTÇÃO

MíNtMA: FARTNHA DE TRtGo coM A PRESENÇA DE vtrAMtNAS,
GORDURA (SOJA E PALMA), AçÚCAR tNVERTtDO, SAL

REF|NADO, AçtiCAR, AMTDO DE MtLHO, EXTRATO DE MALTE,

FERMENTO BIOLÓGICO, FERMENTOS QUfMICOS
(B|CARBONATO DE SODTO E BTCARBONATO DE AMONTA), ZERO

GORDURA TRANS. EMBALAGEM DUPLA DE POLIETILENO

ATOXICO, CONTENDO 35OG A 4OOG DO PRODUTO. PRAZO DE

VALIDADE DE ATÉ 6 MESES, A PARTIR DA DATA DE ENTREGA.

REGISTRO NO ÓRGÃO COMPETENTE.

Pacote L

Pacote t Rs 6,594

Btscotro DocE, pAcorE coM 400G. EspEctFtcAçÃo: Btscotro
TIPO POPULAR, LIVRE DE IMPUREZAS. Á SAS¡ DE: FARINHA DE

TR|GO, AçÚCAR, GORDURA VEGETAL, AMTDO DE M|LHO,

AÇÚcAR TNVERTTDo, sAL, FERMENTo eulMtco. ltÃo pooenÁ

CONTER BISCOITOS DE MAL COZIDOS, QUEIMADOS E

CARACTERíSTICAS ORGANOiÉPTICRS ANORMAIS. O PRODUTO

DEVERÁ ESTAR DE ACORDO COM A LEGTSLAçÃO VTGENTE.

EMBALAGEM EM PERFEITO ESTADO DE CONSERVAçÃO,

APRESENTAÇÃO, IruIEENIDADE E CONSUMO, COM VALIDADE

MÍNIMA DE 180 DIAS DA ENTREGA DO PRODUTO,

Pacote 2 R$ 19,335

cAFÉ ToRRADo E MofDo. EspEcrFtcAçÃo: pnoouro oBTrDo
DA TORRA E MOAGEM DOS GRÃOS, RESULTANDO NUM PÓ

HOMOGÊNEO DE COR ESCURA. EMPACOTADO. À VÁCUO.

EMBALAGEM DE 25OG COM INTENSIDADE IGUAL OU SUPERIOR

A 8. ROTULAGEM DE ACORDO COM AS NORMAS DA ANVISA.

Kg 2 Rs 6,386

FARTNHA DE MAND|OCA. ESPECTFICAÇÃO: TIPO 01, CLASSE

BRANCA, GRUPO SECA. EMBALAGEM PRIMÁRIA PLÁSTICA,

TRANSPARENTE DE 1,OOOG, INVIOLADA, LIVRE DE INSETOS,

MICRORGANISMOS OU OUTRA IMPUREZA QUE VENHA A
COMPROMETER O ARMAZENAMENTO E A SAÚDE HUMANA,

qÇw".¡"ø : ;
ffi: tffi ffi
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vALIDADE vítll¡ 120 DtAs DA DATA DE ENTREGA Do
PRODUTO.

7

FARTNHA DE MrLHo FLocADA. esRecrrrcnçÃo: FlocÃo DE

MrLHo pnÉ-coztoo. pRoDUTo DEVE sEGUtR n lecrsrRçÃo
vrcENTE, EMBALAGEM pnlvÁRtR: sAco púslco DE
poLtETlLENo Rróxlco coNTENDo 50oc Do pRoDUTo.

EMBALAGEM securuoÁRlR: sACo púslco lpo FARDo ou
sAco DE pnpe úo coNTENDo 10 KG. vALtDAoe vi¡lrvlR DE !20
DIAS DA DATA DE ENTREGA DO PRODUTO.

Pacote 2 RS 2,46

8 Kg 2 R$ 7,95

rruÃo rpo cARrocA. EspEctFtcnçÃo: enueo I coMUM,
CLASSE CORES, TIPO T. O PRODUTO DEVE SEGUIR AS

¡xle ÊrrlclRs DA LEt FEDERAL Ns. 9972100 DEcRETo Ne. 6268 DE

22/!!/07 euE rNsrrur A cLAssrFrcaçÃo DE pRoDUTos

VEGETAIS E IN N912 DE 28/03/08 MAPA. PRODUTO DEVE SER

tsENTo oe vRrÉnrR TERRoSA, LtvRE DE UMIDADE - vrÁxtlo
DE t4% - tsENTo DE eARASTTAS E FUNGos, cotoRaçÃo
cRnRcre nísrca DA espÉcrr E LrvRE DE FRAGMENToS

ESTRANHoS. RoTULAGEM oaRlenróntn (DE AcoRDo coM A
RDC Ne. 360/359 DE 23/L2103, RDC Ne. 259 DE 20109/02, RDC

N9123 DE t3/05/04 -ANVISA, LEI N9. tO674IO3). EMBALAGEM
pRrvlÁnlR: sAco plÁsrtco DE poLtETtLENo nróxrco
CONTENDO 1OOOG DO PRODUTO.

9

LEtrE EM pó, pRcotr coM 200G. rserctrtcRçÃo: LEtrE rv pó

TNTEGRAL urlsrRrurÂru8o, ENRteuEclDo coM vlrAMtNAS E sAts
MrNERArs. coM REGrsrRo No lvlrutsrÉn¡o DA AGRIcULTURA E

INSPECIONADO PELO SIF, PRODUTO PURO, SEM QUAISQUER
aotçÕes. o pRoDUTo orvrnÁ ESTAR DE AcoRDo coM A

lre rsnçÃo vtcENTE. vALtDADE vrlluvn DE 180 DtAs DA DATA

DE RECEBIMENTO DO PRODUTO.

Pacote 2 Rs 9,42

10

MAcARRÃo ESeAGUETE. eseecrrrcnçÃo: MACARRÃo LoNGo,
FrNo, Tlpo ESpAGUETE. INGREDIENTES gÁstcos: sÊvom or
TRtGo ENRteuEctDA coM FERRo E Áctoo róltco E coRANTE
DE uRUcuM E cúncuvR. EMBALAGEU pnrvÁRrR: sACo
púsrtco coNTENDo 5o0c Do pRoDUTo. RoruLAcEM DE

ACORDO COM AS NORMAS DA ANVISA.

Pacote 3 R$ 5,02

1.t

ólro oe soJA. ESpEctrrcRçÃo: REFINADo, Trpo 1, EM

GARRAFA plÁslca coNTENDo 5o0ML, LtvRE DE tMpuREzAS,
EM pERFErro ESTADo DE coNSERVRçÃo, RenrsrrutRçÃo,
TNTEGRTDADE E coNSUMo. o pRoDUTo orve RÁ ESTAR DE

AcoRDo coM A le crsmçÃo vIGENTE. EMBALAGEM
pnlvÁnrR: cARRAFA púsrcR Ttpo pET eróxlce. colv
vALTDADE wlfuvR DE 180 D¡AS DA ENTREGA Do pRoDUTo.

Garrafa T RS 8,47

T2 Pacote t R$ 6,75

RAeADURA NATURAL. eseectrtcnçÃo: pRoDUTo sóltoo
oBTrDo pELA coNcENrnaçÃo A eUENTE Do cALDo DE cANA.
INGREDIENTES aÁslcos: ÁGUR, MELAço DE cANA e nçúcnn,
FABRtcADo corvr vRrÉntA pRrMA NÃo FERMENTADA, ISENTA

oe vlarÉnlR TERRoSA, pARASITAS E DETRtros ANtMAts E

vEGETAts. tsENTos or rssÊruclas, coRANTES NATURATS ou
ARTIFICIAIS, CONSERVADORES E EDULCORANTES,

ApRESENTAçÃo ltrlolvlouAL, TABLETES DE 40 GRAMAS. pAcorE
púslco DE 52oG coNTENDo ApRoxtMADAMENTE 13

UNIDADES DO PRODUTO.

RUA HILTON GONDIM BANDEIRA, Ne 550 - ATERRO - CEP: 62.800-000
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\tA



" çÈiif _

,'/'il,;,
r,;{ÿ": Afä'öciti

,._¿t_5

F_
CAMINHANDO COM O POVO

13

sAL, ESpEctFlceçÃo:sAL, REFINADo, toDADo EM EMBALAGEM

DE 1KG, LIVRE DE IMPUREZAS. EMBALAGEM EM PERFEITO

EsrADo DE coNSERVAçÄo, oevenÁ coNTER EXeRESSAMENTE

os DADos DE tDENTtFtcaçÃo e pRoceoÊruclA, ruúrveRo oo
LoTE, DATA DE FABRICAçÃo, oRTR DE VALIDADE, QUANTIDADE
Do pRoDUTo, TNTEGRIDADE E coNSUMo. vALtDADE vlflrttvn
DE 1.80 DIAS DA ENTREGA DO PRODUTO.

Kg t Rs 1,53

t4

CARNE BOVINA CHARQUE, SALGADA E DESSECADA CURADA.

rscrctrtcRçÄo: TNGREDTENTES cARNE BovlNA Ttpo
MUscuLo E sAL. EMBALRoR a vÁcuo rERMo roRvÁvEt, EwI

FILME DE ALTA BARREIRA CONTENDO 5OOG. VALIDADE DE 6

MESES coM REGrsrRo No óneÃo coMpETENTE.

Pacote 2 28,9

15

SARDINHA EM LATA DE l2sc, eserctrtcRçÃo: SARDINHA Ao
ótro, colrrsERVADA t¡o pnópRro SUCo; RrcA EM oMEGA3.
INGREDIENTES:SARDINHA, ÓIEO DE SOJA E SAL. OBRIGETÓNIO

CoNSTAR NA EMBALAGEM: tDENT|FtCnçÃO DO PRODUTO, DO

FABRIcANTE, DATA DE rnantcnçÃo E vALtDADE. REGtsrRo No
srF. o pRoDUTo orv¡nÁ EsrAR DE AcoRDo coM A
lretsmçÄo vTGENTE. pRAzo DE vALtDADE wrfl'uvo DE 180
DIAS.

Unidade 2 4,6t

l/nw"xw <hc,ffi*
I Daniela da Silva Caretta
t Ordenadora de Despesas

Secretaria de Cidadania e Desenvolvimento Social

RUA HILTON GONDIM BANDEIRA, Ne 550 - ATERRO - CEP: 62.800-000

SITE: ARACATI.CE.GOV.BR - EMAIL: SEC.DES.SOCIAL@ARACATI.CE.GOV,BR
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